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mais eventos

positivo definem a festividade

Festa do Peão 2024
sucesso de público e impacto econômico

Praça de 
Eventos

02

Reportagem:
Beatriz Regiani

A Festa do Peão de Jandira 
2024 encerrou suas atividades 
com grande êxito, marcando 
um momento memorável não 
apenas para os moradores 
locais, mas também para todos 
os visitantes que prestigiaram 
a organização de grande porte. 
Com uma programação repleta 
de atrações de renome 
nacional, como Gusttavo Lima, 
Manu Bahtidão, Marcos & 
Belutti, Danilo & Davi, Grupo 
Menos é Mais, Nadson, o 
Ferinha, Rafinha, o Big Love, 
Israel & Rodolffo e muitos 
outros, esta edição foi 
aclamada como a melhor da 
história de Jandira.

Além de oferecer 
entretenimento de qualidade 
para as famílias jandirenses e 
da região, a celebração se 
destacou pelos recordes 
alcançados no que diz respeito 
ao estímulo ao comércio local. 
Empresários e comerciantes 
relataram um aumento 
significativo nas vendas e na 
movimentação econômica 
durante o período do evento, 
resultando em maior 
empregabilidade e geração de 
renda para a comunidade.

Depoimentos de participantes 
e comerciantes refletem a 
importância e o impacto 
positivo da festividade. Weslley 
Duarte, comerciante local, 
expressou sua satisfação ao 
afirmar: "O rodeio daqui de 
Jandira é sensacional. Nós 
estamos juntos desde o 

tem o 'papel' para ir, então a 
gente sempre fica feliz de 
participar desses eventos, que 
a gente tem a oportunidade de 
tocar para muita gente que 
curte o nosso som e às vezes 
nunca foi em um show. É muito 
gratificante”.

"Nós estamos muito felizes de 
estar aqui. Muito obrigado por 
virem, por receberem a gente 
em um domingão deste, todo 
mundo veio, está todo mundo 
aí. Os nossos fãs, quem curte o 
nosso trabalho, fiquem ligados 
que logo logo a gente está aqui 
de volta para cantar para 
vocês", acrescentou Israel.


começo, no ano passado. Cada 
ano está melhor e ano que vem 
estaremos aqui juntos de novo, 
se Deus quiser”.

Cláudio Damares, outro 
comerciante, ressaltou a 
importância da festa para a 
cidade e para os negócios 
locais: "Vim todos os dias curtir 
a festa com a família e os 
amigos. A gente não pode 
perder uma festa dessa 
maravilhosa. Como 
comerciante da cidade tem que 
estar junto. Eu sou comerciante 
da cidade há 21 anos. Eu acho 
que isso é muito importante 
para todos. Você ter uma festa 
boa dessa, saudável, que todo 
mundo curte bastante, é legal. 
Você traz a família e não vê 
uma briga. Isso é importante 
demais”.

Neide Garcia, também 
empreendedora, compartilhou 
sua felicidade com os 
resultados positivos para o 
comércio: "Foi muito bom. Os 
três dias da semana passada 
também foram muito bons. 
Ajudou bastante o comércio de 
Jandira. Foi muito bom para 
todo mundo. Está todo mundo 
muito feliz aqui”.

A rainha da Festa do Peão, 
Ariane Carvalho, por sua vez, 
expressou sua alegria em 
participar do evento e 
representar a cultura e a 
beleza da mulher de Jandira.

Os artistas também deixaram 
suas impressões sobre a festa 
e o carinho do público. "Você 

gosta do Menos é Mais?" 
perguntou Eduardo ‘Duzão’, um 
dos integrantes, à equipe de 
reportagem da Prefeitura de 
Jandira. Após a resposta de "eu 
amo", eles disseram que então 
estavam em casa. 

Gustavo Goes, do grupo de 
pagode, complementou e 
destacou a importância de 
estar próximo das pessoas e 
sentir o apoio da população de 
Jandira: “A gente trabalha e fica 
olhando os números da 
internet, quer que esses 
números cresçam, mas 
obviamente estar nestes 
municípios, estar perto das 
pessoas é o mais importante e 
vir aqui para Jandira e saber 
que tem muita gente 
esperando a gente é o que 
realmente faz a diferença".

Nadson, o Ferinha, agradeceu o 
caloroso acolhimento do 
público e prometeu uma noite 
especial de música: Eu estou 
feliz demais. Minha primeira 
vez aqui em Jandira. Fiquei 
sabendo que está lotado aí 
esperando o nosso show e, se 
Deus quiser, essa noite vai ser 
muito especial. Vamos cantar 
muita seresta para esse povo. 
Galera de Jandira, obrigado 
pelo carinho de vocês. Um beijo 
especial no coração de todos”.

Rodolffo, da dupla com o Israel, 
valorizou a oportunidade de 
tocar para fãs e novos 
admiradores: A gente fica feliz, 
porque tem muita gente que, às 
vezes, quer ir no show e não 

Evento reuniu grandes artistas e impulsionou o 
comércio local, gerando empregos e renda para a região



A Prefeitura de Jandira, através do Fundo 
de Solidariedade, em parceria com o 
cartório da cidade, abriu as inscrições 
para o Casamento Comunitário edição 
2024. O objetivo desta iniciativa é 
regularizar gratuitamente a situação 
jurídica e civil de casais de baixa renda ou 
que estejam desempregados. 



A cerimônia oficial está marcada para o 
dia 25 de maio (sábado), no Portal 

apresentados?



RG, CPF, comprovante de residência de 
Jandira e certidão de nascimento ou 
certidão de casamento com averbação. 
Para realizar a inscrição, basta a presença 
de um dos membros do casal.

Para outras informações basta entrar em 
contato pelo telefone (11) 4707-1571.

Ecológico de Jandira, localizado na Rua 
Itaberaba - Parque dos Lagos.



Como inscrever-se?



Os interessados devem comparecer à Rua 
Fernando Pessoa, 40 A - Vila Santo 
Antônio, das 09h às 16h, de segunda a 
sexta-feira. 



Quais documentos devem ser 

mais união

Casamento Comunitário 2024
Fundo de Solidariedade anuncia inscrições abertas para

Fundo 
Social

03

Reportagem:
Thalita Nunes

As vagas são limitadas e é necessário que pelo 
menos um membro do casal resida  em Jandira



mais encontro

Encontro de mães do Programa Bolsa
Família é concluído com êxito

Ação Social

04

A celebração viabilizou rodas de conversa, trocas 
de experiências e orientações profissionais

Neste mês, a Prefeitura de Jandira, 
através do Fundo de Solidariedade, 
juntamente das secretarias de 
Desenvolvimento Social, Saúde e 
Educação, promoveu um encontro  no 
Teatro Municipal da cidade voltado para 
as mães do Programa Bolsa Família. O 
evento teve como propósito compartilhar 
histórias, gerar apoio mútuo entre as 
participantes e construir laços 
duradouros que transcendem qualquer 
desafio. 



Diversas autoridades compareceram na 
celebração, incluindo a primeira-dama e 

presidente de honra do Fundo de 
Solidariedade, Dra. Maria Denilda da 
Fonseca, além de profissionais que 
prestam acompanhamento com as mães 
ao longo do ano, como equipes médicas 
de diferentes áreas, prestadores de 
serviço do CadÚnico,  entre outros. 



Segundo Santiago Oliveira, funcionário 
público de Jandira: “Há vinte anos a gente 
faz esse trabalho voluntário para 
capacitar os beneficiários do Programa 
Bolsa Família. No final deste evento, nós 
criamos um grupo de liderança de mães. 
Esse encontro é muito importante”. 

Quando questionada sobre a emoção de 
fazer parte deste momento, Regiane 
Rodrigues, funcionária e voluntária do 
evento declarou: “A maternidade é algo 
incrível; Deus nos confiou em receber um 
anjo dentro de nossas casas. Ser mãe é 
dádiva de Deus”. 



A Prefeitura segue investindo no 
desenvolvimento social da cidade visando 
garantir uma melhor qualidade de vida da 
comunidade atual e daqueles que, 
posteriormente, a herdarão.

Reportagem:
Thalita Nunes
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DETCRSIO N" 4.776
de 10 de janeiro de 2024

'Dispõê eobre transferência de itens do orçameato vigelte'

HENRI HAJIME SATO, Prefeito do Municipio de Jandira, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA

AÍt. 1'.
valor de R$ 581.000,00 (quinhentos e oitenta
atender â programaçáo constante abaixo:
rr.NposiÉo de Rc.!6os

Art.2o.
os recursos que aiude o Inciso III, do
de março de 1964, conforme abaixo:

Tr.ôsp osiÉo dê R.cursos

no artigo 4" da lei n" 2.537, de 24 de novembro de 2023.

Registrado em livro próprio e publicado por

Fica aberto um crédito adicional suplementar no
e um mi1 reais), por TÍansposiÇáo de Recursos, para

O valor do presente crédito será coberto com
parágrafo 1", do artigo 43, da lei n" 4.320, de 17

AÍ1.3'. Fica alterada a programação de despesa estabelecida

Art. 4'. Este decreto entra em vigor na data de sua publicaÇáo.

Prefeitura do de Jandira
em 10 de

de Avisos desta Prefeitura, no prazo legal.

D.R,

o2tÂ41 031 ?@52257 33903900 ü 110.m !l MANUTENÇÃo DAs ATtvtoAoES LEGrsLATrvAs 5A1.000.m

581.000,00

D,R.

02-02 01 03r 7005 2257 4 4 90.51 00 01 110 00 01 MANUTENQÃo DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS 581 0m.0a

581,000,00

Secretario Municipal Governo

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais

Atos Oficiais

Decretos

Decretos
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DECRETO N" 4.779
de 22 de janeiro de 2O24

rDispôe sobre transferência de ltens do oÍçametrto vlgente"

HENRI HAJIME SATO, Prefeito do Município de Jandira, Estado de Sáo
Paulo, no uso das atribuiçÕes que lhe são conferidas por lei,

DECRETA

Art. 1'. Fica aberto um crédito adicional suplementar no vaLor de
R$1.165.706,67(ummilhâoecentoesessentaecincomilesetecentoseseisreaisesessentaesete
centavos), nos termos do inciso IV, do aÍtigo 7", da lei f 2.537 de 24 de novembro de 2023, para
atender a programaçáo constante abaixo:

IÀctlo w, Àrti{o ?o, l.i II" 2.537 d. 24 il. lfoE6ü!0 it. 2023.

03.10.00 4.4.90.52.00 oó 181 a005 2654 2746 645.706,67

03.11_00 4.4.90,51.00 06 talE005 1124 01 I.st.lâ!,ô dâ Ilàsc de 
^poió 

dâ cuarda Municipal

08.12.00 3.3.90.39.00 L0 302 1003 2t69 01 27A Mautenção dâs Unidades de Sâúde Especiálizadâs 352.000,00

L165.706.67

A1L.2",
que alude o Inciso III, "b", do artigo 50

IÀcts Iy, Àrtlgo 7, t.t Il" 2.53, il.lÍdêúbro dê 2023.

artigo 4'da lei n" 2.537 de 24 de Novembro de 2023.

Art. 4'.
Prefeitura
em 22 de

Registrado em lirro
legal.

O valor do presente crédito será coberto com o recursos
, da Iei de Responsabilidade Fiscal, conforme abaixo:

Art.3". Fica alterada a prograÍnaçáo de despesa estabelecida no

entra em ügor na data de sua publicação.

de Jandira

Quadro de Avisos desta Prefeitura, no pÍazo

03.r0.00 4.4.90.5r.00 06 122 a00s 1056 05 27 L5 Consrruçáo oã SeoÊ dâ S..rer&ia dâ S.A. Publicê 35,706,6?

03.10.00 3.3.90.39_00 06 18r 8005 2658 01 2714 650.00,0c

04.13.00 3.3.90.30.00 10 303 1006 2A2A o2 2841 Distribuiçãô e cestâô de MedicâmÕntos 440.000,00

r.165,

êito

próprio

Governo

Cámerâs de monitomênro

128.000.oc

Câmerâs.lc hônito.amentô
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DBCRETO N" 4.743
de O7 de Fevereiro de 2024

"Dlspõe sobre a regulamentaçâo do limite de Despesas
pelo regine de adiantamento do que trata a Lel Municipal
n" 1.943 de 15 de Dezembro de 2O11, para o exercíclo de
2024 e dá outras providências"

HENRI IIÀIIME SATO, Prefeito do Município de Jandira,
usaldo das atribuições que lhe sáo conferidas por lei,

DECRETA

Art. 1"- Fica instituído no âmbito do Poder Executivo
Municipal, por força do art.3" da Lei Municipal n' 1.943 de 15.12.2011, para o exercíclo
frnanceiro de 2024, o limite de valor mensal para atendimento ao pagamento de
despesas pelo Regime de Adialtamento, pelo Gabinete do Prefeito e as Secretarias
Municipais para seus órgãos e unidades respectivas, conforme segue :

I - Gabinete do Prefeito
R$ 8.000,00 (oito mil reais)

II - Secretaria de Governo
R$ 8.OOO,OO (oito mil reais)

III - Secretaria Municipal de Segurança Pública
RS 8.000,00 (oito mil reais)

IV- Procuradoria Geral do Municipio
R$ 2.OOO,OO (dois rnil reais)

V- Secretaria Municipal da Administração
R$ 3.OOO,00 (cinco mil reais)

VI- Secretaria Municipal de Finanças
RS 2.ooo,oo (dois míl reais)

VII- Secretaria Municipa-l de Desenvolvimento Socia-l
R$ 8.000,00 (oito mil reais)

VIII- Secretaria Municipal da Saúde
RS 8.OOO,OO (oito mi1 reais)
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D(- Secretaria Municipa-l da Educaçáo
R$ 8.000,00 (oito mil reais)

X- Secretaria Municipal de Obras
R$ 8.ooo,o0 (oito mil reaís)

XI- Secretaria Municipal da Receita
R$ 4.000,00 (quatro mi1 reais)

XII- Secretaria Municipal de Planejamento e Hatritação
RS 2.OOO,O0 (dois rnil reais)

XIII- Secretaria Municipal da Cultura
R$ 3.OOO,00 (três mil reais)

XrlI- Secretaria de Meio Ambiente
R$ 8.OOO,O0 (oito mil reais)

XII- Secretaria Municipal de Esportes
R$ 2.ooo,O0 (dois mil reais)

XVI- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico
R$ 2.OOO,OO (dois rnil reais)

X\[I- Secretaria Municipal de Transporte e Trâlsito
R$ 2.000,00 (dois mi1 reais)

XIIIII- Universidade Aberta
RS 1.OOO,OO (um rnil reais)

XIX- Centro de Tecnologia
R$ 3.000,00 (três mil reais)

Art. ? - Os valores Íixados no art. l" deste Decreto serão
utilizados para o atendimento e pagamento das despesas constaÍrtes e especiÍicadas nos
§§ 1" e 3" do art. 4" da Lei Municipal n" 1.943/2077.

Parágrafo único- Os valores a serem distribuídos ou divididos
para as despesas "miúdas e de pronto pagamento" e as " ertraordiná-ias ou de
urgência" ,observado o limite fixado no art.1" desta lei, serão feitos separadamente no
Oficio- Requisitório do Adialtamento, a critério do Gabinete do Prefeito e de cada
Secretaria Municipal.

AÍt. 3" - As despesas a serem realizadas corn " uiogens e
representação oficial ", de que trata o § 2o do aft.4' da Lei Municipal n" 7.943/2OL7,
quando necessárias e previstas, poderáo ser requisitadas :
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Grande São Paulo

I - No mesmo OÍicio - Requisitório do adiantamento de que
trata o parágra-fo único do art. 2' deste Decreto, ou

II - OÍicio - Requisitório separado e especíÍico para tal
despesa.

Parágrafo único - Neste caso deverá ser otrrigatoriamente
observado que náo poderá ultrapassar o valor do limite mensal de que trata o "in fine" do
art. 3" da Lei Municipal rf 1.943/2011, englobando - se todas as despesas a ser
atendido constante dos incisos I a III do afi. 4" da Lei Municipal n" 1.943/2Oll.

AÍt. 4" - Este Decreto entraÍá em vigor na data de sua
publicaçáo, revogadas as úsposições em contrário.

de Jandira
de 2024

Registrado em livro próprio e publicado no Quadro de Avisos desta
Prefeitura, no prazo legal.

CARLOS EDUARDO PITTERI
Secretário Municipal de Governo

Prefeitura
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Decreto a" 4.787
de 01 de rnatço de 2.024.

"Regulamenta, no âmbito do Munlcipio de Jandira,
a Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2O21, que dlspóe
sobre Licltações ê Contratos Administrativos, e dá
outÍas providênclas."

HEI{RI HAJIME SATO, Prefeito do Municipio de Jandira,
no uso das atribuições legais, nos termos do inciso IV, do
aÍt. 47, da Lei Orgânica do Município de Jandira;

DECREIA

TÍTULO I

DAS DTSPOSTçÕES GERÂIS

CAPÍTULO I

Do ÂMBrTo DE ApLIcAÇÁo DESTE DElcRtro

Art. 1o Este Decreto regulamenta, no âmbito da
Administraçáo Municipal de Jandira Direta e Indireta, a Lei n" 14.133, de 1' de
abril de 2021, que dispôe sobre Licitações e Contratos Administrativos.

Att. 2" Apücam-se às licitações e contratos disciplinados
por este Decreto as disposiçÕes constantes dos artigos 42 a 49 da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alteraçÕes.

§ l" As disposiçóes a que se refere o caput deste artigo
náo são aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contrataçáo de serviços em geral,
ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para Íins
de enquadramento como empresa de pequeno porte;

II - no caso de contrataçâo de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para Íins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

§ 2" A obtençáo de beneÍicios a que se refere o caput
deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que,
no ano- calendário de realização da ücitação, ainda náo tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos va,lores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno
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porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância
desse limite na licitaçáo.

§ 30 Nas contratações coÍí pÍazo de vigência superior a O1 (um) ano,
será considerado o valor aaual do contrato na aplicaçáo dos limites preüstos nos
§§ 1" e 2" deste artigo.

§ 40 Demais condiçôes serão previstas nos Editais de
Licitaçáo.

CAPÍTULO II

DAS DEFTNTçÔES

Árt. 3" Para os frns deste Decreto, consideram-se:

r. órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração pública;

U. entidade: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;

ilI. Administração Pública: Administração Direta e Indireta da Uniáo, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com
personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as
fundações por ele instituídas ou mantidas;

rv. Administraçáo: órgão ou entidade por meio do qual a Administração pública
atua;

V. agente público: indiúduo que, em úrtude de eleiçáo, nomeação, designaçâo,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vÍnculo, exerce mandato,
cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integralte da Administração pública;

VI. autoridade máxima: Chefe do Executivo

VII. autoridadesuperior:

a) na Administração Direta: Secretários Municipais e equivalentes;

b) na Administração Indireta: Presidente ou equivalente;

VIII. contratante: pessoa juridica integrante da Adrninistraçâo pública
responsável pela contratação;

IX. contratado: pessoa Íisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas,
signatá,ria de contrato com a AdministraÇáo;

X. licitante: pessoa Íisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que
participa ou manifesta a intençáo de participar de processo licitatório, sendo-lhe
equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em
atendimento à soücitação da Administração, oferece proposta;

XI. compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou
parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 3O
(trinta) clias da ordem de fornecimento;
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XU. serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da Administraçáo;

XIII. obra: toda atiúdade estabelecida, por força de lei, como privativa das
profissÕes de aÍquiteto e engenheiro que implica intervençáo no meio ambiente por
meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que
inova o espaço Íisico da natureza ou acarreta alteração substancial das
características originais de bem imóvel;

XIV. bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de
mercado;

XV, bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade, náo podem ser descritos na forma do inciso XIV do caput deste
artigo, exigida justiÍicativa prévia do contratante;

XVL serviços e fornecimentos continuos: serviços contratados e compras
realizadas pela Administraçáo Pública para a manutenção da atividade
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

XVII. serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de máo de obra:
aqueles cujo modelo de execuçâo contratua.l eÍge, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências
do contratante para a prestaÇão dos serviços;

b) o contratado náo compartilhe os recursos humanos e materiais
disponíveis de uma contrataÇáo paÍa execuçáo simultânea de outros contratos;

c) o contÍatado possibilite a frscalização pelo contrataÍrte quaÍrto à
distribuição, controle e supervisáo dos recursos humanos alocados aos seus
contratos;

XVIII. serviços náo contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem ao
contratado o dever de realíza:. a prestação de um serviço especíÍico em período
predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justiÍicadamente, pelo prazo
necessário à conclusão do objeto;

XIX. serviços técnicos especia,lizados de naturreza predominantemente intelectual:
aqueles realLados em trabalhos relativos a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos
executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias Íinanceiras e
tributá,rias;

d) Íiscalüação, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
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g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, anáüses, testes e ensaios de
carnpo e laboratoriais, instrumentaçáo e monitoramento de parâmetros específicos
de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem
na deÍiniçáo deste inciso;

:O( notória especialização: qualidade de proÍissional ou de empresa cujo
conceito, no carnpo de sua especialidade, decorrente de desempenho aaterior,
estudos, experiência, publicações, orgasizaçâo, apalelharnento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfaçào do objeto do
contrato;

X:ü. - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do
plalejamento de uma contrataÇáo que caracteriza o interesse público envolvido e a
sua melhor soluçáo e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da conúatação;

]§ilI. - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas
a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse paÍa a
Administração e que, náo enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso
XIII do caput deste artigo, sáo estabelecidas, por força de lei, como privativas das
profrssões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que
compreendem:

a) serviço comum de engenharia: todo serrriço de engenharia que tem por
objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade,
de manutençáo, de adequação e de adaptaçáo de bens móveis e irnóveis, com
preservação das características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele eue, por sua alta
heterogeneidade ou compleídade, náo pode se enquadrar na defrnição corrstante
da alínea "a" deste inciso;

,OUII. - obras, serviços e fornecimentos de grande lrrlto: aqueles cujo valor
estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);

XXIV. - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e
serviços, elaborado pelo técnico da área e aprovado pela autoridade superior do
órgão ou entidade interessada, que deve conter os paÍâmetros e elementos
descritivos preüstos neste Decreto.

XXV. - aÍrteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboraçáo
do projeto básico, que deve conter, no minirno, os seguintes elementos:

a) demonstraçáo e justiÍicativa do programa de necessidades, avaliação
de demanda do público-alvo, motivação técnico-econômico-social do
empreendimento, visão global dos investimentos e definiçÕes relacionadas ao nível
de serviço desejado;

b) condições de solidez, de segurança e de durabiüdade;

cl prazo de entrega;
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d) estética do projeto arquitetônico, traÇado geométrico e/ou projeto da
á,r'ea de influência, quando cabível;

e) parârnetros de adequaçáo ao interesse púbüco, de economia na
utilizaçáo, de facilidade na execuÇão, de impacto ambiental e de acessibilidade;

0 proposta de concepçáo da obra ou do serviço de engenharia;

g) projetos anteriores ou estudos prelirninares que embasaram a
concepção proposta;

h) levantamento topográfrco e cadastral;

i) pareceres de sondagem;

j) memorial descritivo dos elementos da ediÍicação, dos componentes
construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrôes
mínimos paJa a contrataÇão;

,§fVI. - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nivel
de precisáo adequado para deÍinir e dirnensionar a obra ou o serviço, ou o
complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e
o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite
a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execuçâo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios
geotécnicos, ensaios e anâises laboratoriais, estudos socioambientais e demais
dados e levantaÍnentos necessá,rios para execução da soluçáo escolhida;

b) soluções técnicas globais e localizadas, sufrcientemente detalhadas,
de forma a evitar, por ocasião da elaboraçáo do projeto executivo e da realização
das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à
qualidade, ao preço e ao pra ) inicialmente deÍinidos;

c) identiÍicaçáo dos tipos de serviços a executar e dos materiais e
equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especiÍicações, de modo a
asseguraÍ os melhores resultados paÍa o empreendimento e a segurança execuüva
na utilização do objeto, paÍa os fins a que se destina, considerados os riscos e os
perigos identiÍicáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a deÍinição de métodos
constrlrtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra,
sem frustrar o caÍáter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra,
compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de
fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

Í) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório
exclusivamente paÍa os regimes de execuçáo previstos nos incisos I, II, III, IV e MI
do caput do afi. 46 da Lei n' 14.133 /2O2L.
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)()(VII. projeto execuüvo: conjunto de elementos necessários e suÍicientes à
execução completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto
básico, a identiÍicação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem
incorporados à obra, bem como suas especiÍicaçóes técnicas, de acordo com as
normas técnicas pertinentes;

XXIIIII. matriz de riscos: cláusula contratual deÍinidora de riscos e de
responsabilidades entre as partes e caractertzadora do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em termos de ônus frnanceiro decorrente de eventos
supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguiÍttes informações:

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato
que possam causar impacto em seu equilítrrio econômico-finalceiro e previsáo de
eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência;

b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das fraçÕes do
objeto com relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em
soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modificaçáo das soluçÕes
previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico;

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das Írações do
objeto com relaçáo às quais náo haverá liberdade para os contratados inovarem em
soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigaçáo de aderência
entre a execução e a solução predeÍinida no ânteprojeto ou no projeto básico,
consideradas as características do regime de execução no câso de obras e serviços
de engenharia;

XXDa. - empreitada por preço unitário: contratação da execuçâo da obra ou do
serviço por preÇo certo de unidades determinadas;

,EEL - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do
serviço por preço certo e total;

XXXI. empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade,
compreendida a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias,
sob inteira responsabilidade do contratado até sua entrega ao contratante em
condiçÕes de entrada em operaçâo, com caÍacterísticas adequadas às finalidades
para as quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para sua
utilização com segurança estÍutura-l e operacional;

XrlrUI. contrataçáo por tarefa: regime de contÍataÇão de mão de obra para
pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de materiais;

XXIUU. contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de
engenharia em que o contrâtado é responsável por elaborar e desenvolver os
projetos básico e executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens
ou prestar serviços especiais e reaJizar montagem, teste, pré-operaçáo e as demais
operações necessá,rias e suficientes paÍa a entÍega fina-l do objeto;

XXXw. contrataçáo semi-integrada: regime de contrataçáo de obras e
serviços de engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e
desenvolver o projeto executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer
bens ou prestaÍ serviços especiais e teaJizar montagem, teste, pré- operaçáo e as
demais operações necessárias e suficientes paÍa a entrega Íinal do objeto;
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X)§a\I. fornecimento e prestaçáo de serviço associado: regime de contrataçào
em que, além do fornecimento do objeto, o contratado responsabiliza-se por sua
operaÇão, marutenÇão ou ambas, por tempo determinado;

x)orvl. licitaçáo internacional: licitação processada em território nacional na
qual é admiüda a paúicipaçáo de licitantes estrangeiros, com a possibilidade de
cotaçáo de preços em moeda estrangeira, ou licitaçâo na qual o objeto contratual
pode ou deve ser executado no todo ou em parte em território estrangeiro;

XXXVII. serviço nacional: serviço prestado em território nacional, nas
condições estabelecidas pelo Poder Executivo federal;

,OO(VIII. produto manufaturado nacional: produto manufaturado produzido no
território naciona-l de acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de
origem estabelecidas pelo Poder Executivo federal;

XXXDL concorrência: moda-lidade de licitaçáo para contratação de bens e
serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo
critério de julgamento poderá ser:

menor preço;

melhor técnica ou conteúdo artístico;

técnica e preÇo;

maior retorno econômico;

maior desconto.

XL. concurso: modalidade de licitaçáo para escolha de trabalho técnico,
científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou
conteúdo artístico, e paÍa concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor;

XLI. leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens
móveis inserviveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance;

XLII. pregão: moda-lidade de licitaçáo obrigatória para aquisição de bens e serviços
comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preÇo ou o de maior
desconto;

XLIII. diáogo competitivo: modeúidade de licitação para contratação de obras,
serviços e compras em que a Administração Pública realiza diáIogos com licitantes
previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver
uma ou mais alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os
licitantes apresentaÍ proposta Íinal após o e[cerramento dos diáúogos;

XLIV. credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a
Administração Pública coÍ1voca interessados em prestar serviços ou fornecer bens
para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na
entidade paÍa executaÍ o objeto quando convocados;

a)

b)

c)

d)

e)
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XLV. pré-qualiÍicação: procedimento seletivo prévio à licitação, convocado por
meio de edital, destinado à aná-lise das condiçÕes de habilitaçáo, total ou parcial,
dos interessados ou do objeto;

XLVI. sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para reallzaçâo,
mediante contratação direta ou licitaçáo nas modalidades pregão ou concorrência,
de registro formal de preços relativos à prestaçáo de serviços, a obras e a aquisiçào
e locação de bens pâÍa contratações futuras;

XLV[. ata de registro de preços: documento ünculativo e obrigacional, com
caÍacteristica de compromisso paÍa futura contrataçáo, no qual são registrados o
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou
instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas;

XLVII. órgáo ou entidade gerenciadora: órgáo ou entidade da Administração
Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos paÍa registro de
preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

XLD(. órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração Pública
que participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e
integra a ata de registro de preços;

L. órgáo ou entidade não participalte: órgão ou entidade da Administração
Púbüca que não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de
preços e não integra a ata de registro de preços;

LI. comissão de contrataçáo: conjunto de agentes públicos indicados pela
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber,
examinar e julgar documentos relativos às licitaçÕes e aos procedimentos auiüares;

LII. catáogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras: sistema
informatizado, de gerenciamento centralizado e com inilicaçâo de preços, destinado
a permitir a padronização de itens a serem adquiridos pela Administração Pública e
que estaÍáo disponíveis para a licitaçáo;

LIII. sítio eletrônico oÍicial: sítio da intemet, certiÍicado digitalmente por
autoridade certiÍicadora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as
informações e os serviços de governo digital dos seus órgáos e entidades;

Lry. contrato de eÍiciência: contrato cujo obj eto é a prestação de serviços, que
pode incluir a realizaçào de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de
proporcionar economia ao contratante, na forma de redução de despesas correntes,
remunerado o contratado com base em percentual da economia gerada;

LV. seguro-garantia: seguro que gaÍante o fiel cumprimento das obrigaçôes
assumidas pelo conúatado:

LVI. produtos para pesquisa e desenvolvirnento: bens, insumos, serviços e otrras
necessários para atividade de pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de
tecnologia ou inovação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa;

LVII. sobrepreço: preço orçado paÍa licitação ou contratado em valor
expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 01
(um) item, se a licitação ou a contrataçáo for por preços unitá,rios de serviço, seja
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do valor global do objeto, se a licitaçáo ou a contrataçáo for por tarefa, empreitada
por preço global ou empreitada integral, serni-integrada ou integradâ;

LVIII. superfaturamento: dano provocado ao patrimônio da Administraçâo,
caracterizado, entre outras situaÇões, por:

a) medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou
fornecidas;

b) defrciência na execuçáo de obras e de serviços de engenharia que
resulte em diminuição da sua qualidade, vida úti1 ou segurança;

c) alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que
causem desequilíbrio econômico-fmanceiro do contrato em favor do contratado;

d) outras alteÍaÇões de cláusulas frnanceiras que gerem recebimentos
contratuais antecipados, distorçáo do cronogra-ma fisico- financeiro, prorrogaçào
injustiÍicada do prazo contratual com custos adicionais para a Administraçáo ou
reajuste irregular de preços.

Lf,K. reajustamento em sentido estrito: forma de malutenção do equilíbrio
econômico-financeiro de contrato consistente na aplicação do índice de correçáo
monetária previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva do custo de
produçáo, admitida a adoção de índices especíÍicos ou setoriais;

IJ(. repactuaÇáo: forma de manutenção do equilíbrio econômico- Íinanceiro do
contrato utilizada para serviços contínuos com regíme de dedicação exclusiva de
mâo de obra ou predominâlcia de máo de obra, por meio da análise da variaçáo
dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à
apresentaÇáo das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data
vinculada ao acordo, à convençáo coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o
orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mâo de otrra;

LXI. agente de contrataçáo: pessoa designada pela autoridade competente, entre
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública, para tomar decisÕes, acompanhar o trâmite dâ licitação,
dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atiüdades
necessárias ao bom arrdamento do certame até a homologação;

LXII. gestor do contrato: é o gerente funcional, designado pela autoridade superior,
ou por quem ela delegar, com atribuições administraLivas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a frtal|zaçáo, dispondo em
regulamento próprio suas atribuições, competências e responsabilidades;

I) II. fiscal do contrato: é o servidor efetivo ou empregado público dos quadros
permanentes da Administraçáo Prlblica designado pela autoridade superior, ou por
quem ela delegar, para acompanhar e Íiscalizar a prestaÇão dos serviços, dispondo
em regulamento próprio suas atribuiçÕes, competências e responsabilidades.

CAPÍTULO III

DO TERMO DE REFERÊNCIA

AÍt. 4" O Termo de Referência é o documento elaborado
a partir de estudos técnicos preliminares e deve conter o conjunto de elementos
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necessários e sufrcientes, em conformidade com o inciso XXIII do art. 6" da Lei
Federal n' 14.133, de 1' de abril de 2027, e deverá conter também, a elaboraçáo
e/ou apresentaçáo de Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, quando couber, nos
termos dos incisos XXV e XXVI do art. 6" da Lei Federal n. 14.133, de 1. de abril
de 2021.

§ 10 O Termo de Referência deverá ser elaborado pelo
órgáo ou entidade demandante, podendo ser auxiliado por outros órgáoJ ou
entidades da Administraçào Pública com expertise relaúva ao objeto que se
pretende contrata-r, ou em caso devidamente justifrcado, por empresa contratada
nos termos da Lei 14. 133, de 1" de abril de 2021., para esse fim.

§ 2' O Termo de Referência deverá ser devidamente
elaborado pelo técnico da área e aprovado pela autoridade superior do órgáo ou
entidade interessada, indicando os elementos técnicos fundamentais, bem como
quanto aos elementos contidos no orçaÍnento estirnativo e no cronograÍna fisico-
financeiro de desembolso, se for o caso.

§ 3' A aquisição de bens e contratação de serviços de
tecnologia da informação e automaçáo deverão ter prévia análise do Centro de
Tecnologia, nos termos do Decreto n' 4.601, de 19 de oututrro d,e 2022.

CÂPÍTULO tV

DOS AGENTES pÚSLTCOS PARA O EXERCÍCrO DE FUNçôFS
BSSENCIAIS

Art. 5" Caberá à autoridade superior do órgáo ou da
entidade, promover as condiçóes para atendimento ao quanto disposto no art. 70
da Lei Federal n" 14.133, de 1' de abril de 2O2L.

Art. 6' A licitação será conduzida pelo Agente de
Contrâtação e/ou pela Comissão de ContÍatação designada pela autoridade
superior da Diretoria de Compras e Licitações, composta pelo agente de
contrataçào e equipe de apoio.

§ 1" Na conduçâo dos procedimentos relacionados às
licitações e contratos de que trata este Decreto aplica-se, no que couber, o quanto
previsto no art. 1O da Lei Federal n' 14. 133, de 1'de abril de 2O21.

§ 2' O agente de contratação será designado,
preferencialmente, efltre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros
permaÍrentes da Administraçáo Pública, ou excepcionalmente entre os servidores
comissionados, desde que haja a devida justiÍicativa, em ambos os casos os
servidores devem ser lotados na Diretoria de Compras e Licitações.

§ 30 O agente de contrataçâo será auxiliado por equipe
de apoio, conforme descrito no art. 8" deste Decreto, e responderá individualmente
pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuaÇáo da equipe.

§ 4" Em licitaçáo na modalidade pregão, o agente
responsável pela condução do certame será designado pregoeiro.
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§ 5" É vedado ao Agente Público designado paÍa atuaÍ
na ârea de licitaçÕes e contratos o quanto disposto no aÍt. 9" da Lei Federal n"
14.133, de 1" de abril de 2O21.

Seçáo I

Do agente de contratação e do pregoeiro

AÍt.7o O agente de contrataçào e ou pregoeiro, deverá
tomar decisões, acompalhar o trâmite da licitaçào, dar impulso ao procedimento
licitatório e executaÍ quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento
do certame até a assinatura de contrato administrativo ou ata de registro de preços,
devendo ainda, promover as seguintes ações:

I. solicitar a abertura do processo licitatório à autoridade superior;

il. elaborar e encami.nhar o instrumento convocatório à Procuradoria-Geral do
Município para elaboraçáo de parecer jurídico;

UI. coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

W. receber e encaminhar à autoridade superior as impugnações e os pedidos de
esclarecirnentos ao edital e aos anexos quando se trataÍ de questionamento
eminentemente técnico;

V. iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;

VI. receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos
interessados;

VU. receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade
quanto às condições de habilitação;

VIII. veriÍicar a conformidade da propostâ em relação aos requisitos estabelecidos
no edital;

D(. coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas;

X. verificar e julgar as condiçÕes de habilitação;

XI. conduzir a etapa competiüva dos lances e propostas;

XU. sanear erros ou falhas que náo alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar
licitantes eín razáo de ücios insanáveis;

XIII. receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se náo reconsiderar a
decisáo, encaminhá-los à autoridade competente;

XftI. proceder à classiÍicação dos proponentes depois de encerrados os lances;

X1/. indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade;

XVI. negociar diretamente com o proponente paÍa que seja obtido preço melhor;
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indicar o vencedor do certame;

XVIII. elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitaçáo;

XD(. no caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço
e dos documentos de habilitaçáo, proceder à abertura dos envelopes das propostas
de preço, ao seu exame e à classificaçáo dos proponentes;

>§1. propor à autoridade competente a homologaçáo, a adjudicação do objeto ao
licitante vencedor, bem como a deciar:ação de licitaçáo deserta ou prejudicada;

XXI. instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para
contrataçáo direta;

)O I. encaminhar o processo licitatório, deüdamente instruído, após a sua
conclusão, às autoridades competentes para a homologaçâo e contÍâtaçáo;

XXIII.propor à autoridade competente a revogaçáo ou a anulação da licitação;

]O(fV. determinar a inserção dos dados referentes ao procedimento licitatório e/ou
à contrataçâo direta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio
oÍicial da Administração Púbiica na internet, e providenciar as publicaçôes
previstas em lei.

Parágrafo único. O agente de contratação e ou
pregoeiro, poderá solicitar malifestaçáo técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgáo ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Sêçáo II

Da Equipe de Apoio

Art. 8" Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de
contrataçáo e ou pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada
por agentes públicos da Diretoria de Compras e Licitações, podendo contar com a
participaçáo de servidores da pasta requisitante.

Seção III

Da Comissáo de Contrataçâo

Art. 9" A comissâo de contrataçáo deverá ser formada
por, no mínimo, 03 (três) membros, devendo ser, preferencialmente, a maioria dos
integrartes serrridores efetivos ou empregados públicos pertencentes ao quadro
permanente do órgão da Administração responsável pela licitação.

§ 1" Caso a licitaçào seja realizada na modalidade
Diáogo Competitivo, a comissão de contratação deverá ser composta de pelo
menos O3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos
quadros permanentes da Administraçáo.

§ 2o Os membros da comissão de contrataçáo
responderáo solidariamente por todos os atos praticados pela comissáo, ressalvado
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o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada
em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisáo.

§ 3' A comissão de contratação poderá solicitar
malifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da
entidade, a Íim de subsidiar sua decisáo.

§ 4" A comissáo de contÍataçào serâ presidida por um
servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administraçâo
Pública, o qual terá, no que couber, as atribuições do agente de contrataçâo,
conforme estabelece o Capítulo iV deste Decreto.

Ârt. 10. No caso da modalidade concurso e nas demais
licitações que utilizam o critério de melhor técnica ou conteúdo ârtístico, o
julgamento será efetuado por uma comissão especial integrada, preferencialmente,
por pessoas com reconhecido conhecimento da matéria em exame, agentes
públicos ou não.

Parágrafo único. A comissão a que se refere o caput
deste aÍtigo, no caso de concurso para elaboração de documentos técnicos de
engenharia e/ou arquitetura, poderá ser homogênea ou heterogênea, consútuída
exclusivarlente por profrssionais servidores ou empregados públicos com formação
nessas áreas.

Seção IV

Das Autoridades

AÍt. 11. Caberá a autoridade superior:

l. antortzar a abertura do processo licitatório;

Ir. assinar as minutas dos editais e submetê-las à Diretoria de Compras e
Licitações.

III. examinar e decidir as impugrraçÕes e os pedidos de esclarecimentos ao edita]
e aos anexos, quando encaminhados pelo agente de contrataçáo, pregoeiro, ou pela
Comissão de Contrataçáo;

w. decidir os recursos contra os atos do agente de contÍatação, do pregoeiro ou
da comissáo de contratação, quando este mantiver sua decisáo;

v. adjudicar e homologar o objeto da licitaçáo;

VI. encerraÍ o processo licitatório em conformidade com o aÍt- 77 da Lei Federal
n" 14.133, de 1" de abnl de 2O2l;

VII. celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços;

VIII. autorizar e ou determinar a abertura de processo administrativo de
apuraçáo de responsabilidade, por ato de infraçáo contratual cometida pela
empresa contratada e julgá-lo, na forma da Lei Federal n" 14.133, de 1' de abril de
2O21 e deste Decreto;

IX. autorizat a inexigibilidade e a dispensa de licitaçáo.
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superior examinar
licitacão-

Art. 13. Estudo Técnico Preliminar - ETP é o documento
constitutivo da primeira etapa do plalejamento de uma contratação que
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base aos
projetos a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação, e
deverá observar os elementos elencados no § 1" e incisos, e §§ 2" e 3" do art. 18 da
Lei Federal n" 74.133/2O2L

CA.PÍTI,Lo N

DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAçÃO

Sêção I

Do Valor Estimado da Contrataçáo

AÍt. 14. O valor previamente estimado da contrataçâo
deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preÇos constaÍrtes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as pecuüaridades do
local de execuçáo do objeto e observará as regras dos artigos 23 e 24 da I*i
14.133/2O2t.

Art. 15. Serão utilizados, como métodos para obtençâo
do preço estirnado, a média, a mediana ou o meÍLor dos valores obtidos na pesquisa
de preços, desde que o cáculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o afi. 1,4 deste Decreto,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

Parágrafo único. Os preços coletados devem ser
ana-lisados de forma crítica, em especial, quando houver gralde variação entre os
valores apresentados e a escolha dos métodos se dará de acordo com a necessidade
imposta pela pesquisa, sendo que preferencialmente se utilizará a média.

CAPÍTULO III

DÂS MODALIDADES DE LICITAçÃO

Craucle São Paulo

Art. 12. Na Administração Direta, caberá a autoridade
e decidir os recuÍsos, bem como, adjudicar e homologar a

TÍTULO II

DAS LTCTTAçÔES

CAPÍTI'LO I

DO ESTUDO TÉJCNICO PR.ELIMINAR

Sêção I

Do Estudo Técnico Preliminar
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AÍt. 16. Sáo modalidades de ücitação aquelas previstas
no a.rt.28, incisos I a V da Lei Federal n" 14.13312021.

§ 1" Alem das modalidades de licitaçáo acima referidas,
a Administraçâo pode servir-se dos procedimentos auxitares previstos no aut.78
da Lei Federal n' 14.133, de 1' de abrii de 2O2l e afi. 123 deste Decreto.

§ 2" Constitui competência exclusiva da Diretoria de
Compras e Licitaçôes a deÍiniçáo da modalidade de licitação, o modo de disputa e a
adequaçáo e eÍiciência da forma de combinação desses parâmetros, salvo quando
devidamente justificado pela Secretaria requisitante.

Seçâo I

Da Concorrência e do Pregão

Art. 17. A concorrência e o pregào seguem o rito
procedimental comum a que se refere o afi. 77 da Lei Federal no 14.133/2021,
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrÕes de desempenho e
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado.

Seçáo II

Do Concurso

Art. 18. Concurso é a moda-lidade de licitação para
escolha de trabalho técnico, cientifico ou artístico, cujo critério de julgamento será
o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e paÍa concessão de prêmio ou
remuneraÇão ao vencedor.

AÉ. 19. O concurso observará as regras e condições
previstas em edital, que indicará:

I. a qualiÍicaçáo eígida dos participantes;

U. as diretrizes e formas de apresentaçáo do trabalho;

IU. as condições de realizaçâo e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao
vencedor.

Parágrafo único. Nos concursos destinados à
elaboraçáo de projeto, o vencedor deverá ceder à Administraçáo Pública, nos
termos do art. 93, da Lei Federal n" 14.133/2021, todos os direitos patrimoniais
relativos ao projeto e antorizar sua execuçáo conforme jtízo de conveniência e
oportunidade das autoridades competentes.

Seção III

Do Leilão

Art. 20. Leilão é a modalidade de licitaçáo para
alienação de bens imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos
a quem oferecer o maior lance.
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AÍt, 21. A realização do Leilâo deve observar os
dispositivos legais previstos nos artigos 31, 76 e 77 da Lei Federal 14.13312021 e
demais condições estabelecidas no edital.

Seção IV

Do Diálogo Competitivo

Att. 22. Diálogo competitivo é a modalidade de licitaçâo
para conúatação de obras, serviços e compras em que a Administração Pública
rca7iza diaTogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios
objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternaüvas capazes de
atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentaÍ proposta final após
o encerramento dos diáJogos.

Art. 23. A realizaçào do Diâogo Competitivo deve
observar os dispositivos iegais previstos no art. 32 da Leí Federal 74.733/2021 e,
demais condições serão estabelecidas no edital.

CAPÍTI'LO ry

DO PROCESSO LICITATÓRIO

Àrt, 24. O processo licitatório seguirá os objetivos e
diretrizes preüstos nos artigos l1 e 12 da lÊi L4.133/2O2I.

Art. 25. Os atos praticados no processo licitatório sâo
públicos, ressalvadas as hipóteses de informaçÕes sigilosas, na forma da lei.

Art. 26. É vedada a participação direta ou indireta nas
licitações das pessoas elencadas no art. 14 da Leí 14.13312021.

Seção I

Da Fase lÍrterna

Subseção I

Da Condução do Processo

Art. 27. A licitação, na forma eletrônica ou presencial,
será conduzida pela Diretoria de Compras e Licitações, por intermédio do agente de
contratação, do pregoeiro, ou da comissâo de contrataÇáo.

Subseção II

Dos Atos Pte paratórios

AÍt. 2a. A fase preparatória do processo licitatório deve
ser iniciada com a elaboração do estudo técnico preliminar (ETP), na forma prevista
do art. 18 da Lei Federal n" 14.133/2021.

Art. 29. Na fase interna, a unidade requisitalte
elaborará os atos e expedirá os documentos necessálrios para a caracteização do
objeto a ser licitado e deÍiniçáo dos parâmetros do certame, tais como:
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I. documento de requisição de compras ou serviços;

II. justiÍicativa da contrataçáo, que deve contemplar âs razÕes de fato e de
direito que funda:nentam a demanda dos produtos ou do serviço que se pretende
contratar, aponta-Írdo claramente os beneficios a serem alcançados pela
contratação;

III. termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo, nas
formas dos incisos XXIV a XXVII do art. 3" deste Decreto, que contenha conjunto
de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para
caracterizat os serviços e obras a serem contratados ou os bens a serem fornecidos;

IV. definição:

a) do objeto da contratação;

b) do orçamenlo e preÇo de referência, remuneraçâo ou prêmio,
conforme critério de julgamento adotado;

c) dos requisitos de habilitação;

d) das cláusulas que deverão constar do contrato, inclusive aquelas
referentes às obrigações e sanções e, quando for o caso, os prazos de fornecimento;
e

e) do procedimento da licitação, com a indicação da forma de execuçáo e
do critério de juigamento;

V. justificativa técnica, com a devida aprovação da autoridade competente, no
caso de adoção da inversão de fases prevista no §1' do art-. 17 da Lei Federal n. "
4.r33/2021;

VI. justificativa, qualdo for o caso, para:

a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliaçáo das propostas
técnicas e de preço, quaado escolhido o critério de julgamento por técnica e preço;

b) a indicaçáo de marca ou modelo;

c) a exigência de amostra;

d) a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de
fabricação;

e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante;

í) a vantajosidade da divisão do objeto da licitaçâo em lotes ou parcelas
para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde
que a medida seja viáve1 técnica e economicamente e não haja perda de economia
de escala;

g) a vedação da participação de pessoa jurídica em consórcio;
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h) os índices e valores para a avaliaçáo de situação econômico-frnanceira

suÍiciente para o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

i) adoção de percentuais para fins de aferição de qualifrcação técnica.

VII. demonstraçáo da compatibilidade da previsáo de recursos orÇâÍnentáÍios
com o compromísso a ser assumido;

VIII. declaraçáo de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de
investimento cuja execução ultrapasse um exercício Íinanceiro e o impacto
orçamentário a que se refere a inciso II, do art. 16 da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Subseção III

Das Àmostras, Exames de Conformldade e Prowas de Conceito

AÍt. 30. O edital poderá prever a realizaçáo de análise e
avaliaçáo de conformidade da proposta, mediante homologaçáo de amostras, exame
de conformidade ou prova de conceito, entre outros testes de interesse da
Administração, paÍa comprovar a aderência às especiÍicações definidas no termo de
referência ou no projeto básico.

§ 1o Na hipótese de previsão da anáüse e avaliação de
conÍormidade da proposta como condiçào de classiÍicaçáo, a exigência limitar-se-á
ao licitante provisoriamente classifrcado em primeiro 1ugar.

§ 2o No caso de licitaçáo que envolva o fornecirnento de
bens, a Administraçáo poderá exigir amostra ou prova de conceito também no
procedimento de pré-quaJifrcaÇão permanente ou no período de vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

Art. 31. Ao prever a análise e avaliçáo de conformidade,
o edital deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:

l. prazo adequado paÍa entrega da amostra ou realizaçáo do exarne de
conJormidade ou prova de conceito pelo licitante;

U. a possibilidade e a forma de participaçáo dos interessados, inclusive dos
demais licitantes, no acompanhaÍnento do procedimento de avaliação;

ilI. a forma de divulgaçào, a todos os licitantes, do período e do local da
realizaçâo do procedimento de avaliaçáo e do resultado de cada ava.liaçáo;

IV. o roteiro de avaliaçâo, detalhando todas as condições em que o procedimento
será executado, a.lém dos critérios de ava-liaÇão;

V. a análise das amostras deverá ser acompanhada de fotografias coloridas de
cada item, das embalagens primária e secundária, caso houver, com a ídentificaçào
de cada item.

Art. 32. A aláise e avaliação de conformidade não
substitui a verificação obrigatória para fins de recebimento do objeto contratado,
conforme previsto no art. 140 da Lei Federal f 14.13312021.
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Subseçâo IV

Da Conduçâo do Procedimento

Ârt. 33. As licitaçôes seráo processadas e julgadas pelo
agente de contrataÇáo, pregoeiro, ou comissáo de contrataçáo.

§ 1" As atribuições do agente de contração, pregoeiro e
da comissão de contratação estáo descritas nos artigos 5" ao 1O deste Decreto.

§ 2o E facultado ao agente de contrataÇào, pregoeiro
e/ou comissáo de contratação, em qualquer fase da licitaçáo, promover as
diügências que entender necessá,rias.

§ 3'É facultado ao agente de contratação, pregoeiro
e/ou comissão de contrataçáo, em qualquer fase da ücitação, desde que nào seja
alterada a substâlcia da proposta, adotar medidas de saaeamento destinadas a
esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitaçáo ou
complementaÍ a instrução do processo.

Subseção V

Do Instrumento Convocatórlo

AÍt. 34. O instrumento convocatório definirá:

I. o objeto da iicitação;

II. a forma de execução da licitaçào, eletrôníca ou presencia-l;

UI. o modo de disputa em conformidade com o art. 56 da Lei Federal
14.133/2027, aberto, fechado ou com combinaçáo, os critérios de classificação
para cada etapa da disputa e as regras paÍa apÍesentação de propostas e de lances;

IV. o pÍazo de apresentaçâo de proposta pelos licitantes, que náo poderá ser
inferior ao preústo no art. 55 da Lei Federal n' 14.133, delo de abril de 2021;

V. os critérios de julgamento e os critérios de desempate;

VI. os requisitos de habilitação;

VII. a exigência, quando for o caso:

a) de marca ou modelo;

b) de amostra;

c) de certificaçáo de qualidade do produto ou do processo de fabricaçáo;

d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante.

o prazo de validade da proposta;VIII.
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II. informaçÕes a respeito dos ônus que recaiam sobre cada imóvel e, se for o
caso, a circunstâÍrcia de se encontraÍ na posse de terceiros, inclusive mediante
locaçáo;

üI. a obrigatoriedade de cada adquirente de se respons abílízar, integralmente,
pela reivindicação de posse do imóvel por ele adquirido, e nada alegaÍ perante o
município de Jandira, em decorrência de eventual. demora na desocupaçâo;

IV. o valor de cada imóvel, apurado em laudo de avaliaçáo;

V. as condições de pagamento e entrega do bem;

VI. as hipóteses de preferência e seu exercício;

Vil. os encaÍgos legais e Íiscais de responsabilidade do arrematante e, no caso de
aforamento, o foro;

VIII. a comissáo do leiloeiro a ser paga pelo arrematante, se for o caso; e,

Xl(. os horários, os dias e as demais condições necessárias para visitaçáo dos
imóveis.

Ârt. 35. No caso em que o orçamento estirnado da
contrataçáo tenha caÍáter sigiloso, ele será tornado púb1ico apenas e
imediatamente após a classificação Íinal e fase de negociaçáo, sem prejuizo da
dil,ulgação no instrumento convocatório do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das propostas.

§ 1o O orÇamento preüamente estimado estará
disponivel permanentemente aos órgáos de controle externo e interno.

§ 2 O instrumento convocatório deverá conter:

I. o orçamento previamente estimado, quando adotado o critério de julgamento
por maior desconto;

rI. o va]or da remuneraçáo ou do prêmio, qualdo adotado o critério de
julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico e, preferencialmente, quando
adotada a modalidade diáogo competitivo; e

ilI. o preço mínirno de ârÍemâtaÇáo, quando adotado o critério de julgamento
por maior lance.

Art. 36. A possibiüdade de subcontrataçáo de parte
objeto deverá estar preústa no instrumento convocatório.

§ 10 A subcontratação náo exclui a responsabilidade do
contratado perante a Administraçáo Pública quanto à qualidade técnica da obra ou
do serviço prestado.

§ 2" Qualdo permitida a subconbataçáo, o contratado
deverá apresentar documentaçáo do subcontratado que comprove sua habilitaçào
jurídica, regularidade fiscal e a qualihcaçáo técnica necessária à execuçáo da
parcela da obra ou do serviço subcontratado.
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Art. 37. Quando cabível, os critérios paÍa o
estabelecimento de margem de preferência, serão Íixados em conformidade com os
arts. 26 e 27 d,a Lei Federal 14.133/2027.

Art. 38. O instrumento convocatório de licitação poderá
estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta.

Art. 39. Poderá ser exigida, no momento da
apresentaçáo da proposta, a comprovaçáo do recolhimento de quantia a título de
garaltia de proposta, como requisito de pré-habilitaçáo.

§ 1" A garantia de proposta náo poderá ser superior a
1% (um por cento) do valor estirnado para a contratação.

§ 2'A garantia de proposta será devolvida aos licitantes
to pÍaz,o de i0 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em
que for declarada fracassada a licitaçáo.

§ 30 Implicará execuÇão do valor integral da garantia de
proposta a recusa em assinar o contrato ou a nâo apresentação dos documentos
para a contrataçáo, sem prejuízo de outras penalidades previstas.

§ 4" A gaÍantia de proposta poderá ser prestada nas
moda-lidades de que trata o § 1" do art. 96 da Lei Federal 74.133/2021.

Subseçáo VI

Da publicação

AÍt. 40. A publicidade do instrumento convocatório,
sem prejuízo da faculdade de dir,rrlgação direta aos fornecedores, cadastrados ou
não, será realizada mediante:

I. divulgaçáo e maÍIutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus
anexos no Portal Nacional de Contratações Pribücas (PNCP), nos termos do art. 54
da Lei Federal n" 14.133 /2027;

U. publicaçáo de extrato do edital no Portal Nacional de Contratações Públicas,
em Diários Ofrciais, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre
eles, bem como ern jornal diário de grande circulação, nos termos do § l" art. 54 da
Lei Federal n" 14.l33l2O2l;

III. diu:lgaçáo do instrumento convocatório no sítio eletrônico ofrcia-l do
Município de Jandira.

§ 1" O extÍato do instrumento convocatório conterá a
definição precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais, dias e

horários em que poderá ser consultada ou obtida a íntegra do instrumento
convocatório, bem como o endereço onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora
de sua realização e a indicação de que a licitação, quando na forma eletrônica, será
realizada por meio da internet.
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§ 2" Eventuais modifrcações no instrumento
convocatório seráo dilulgadas Dos rnesmos prazos dos atos e procedimentos
originais, exceto quando a a-lteração não comprometer a formulaçáo das propostas.

§ 3o Na publicaçáo em jornal diario de grande circulaçáo
e Diá,rios OÍiciais, o extrato da licitaçáo deverá conter o objeto da licitação e os
iinks para o acesso ao edital no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio
eletrônico oficial do Municipio de Jandira.

Seção II

Da Fase Extêrnâ

Subseção I

Disposlçóes Gerals

AÍt. 4L. As licitações deverão ser realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica.

§ 1" A licitação na forma eletrônica será realizada
quando a disputa ocorrer à distância e em sessáo pública, por meio do sistema de
compras adotado pela Administraçáo Municipal e de acordo com as regras contidas
neste Decreto e no instrumento convocatório.

§ 2" O sistema de que trata o § 10 deste artigo será
dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantaÍn condições de
segurança nas etapas do certame.

§ 3" Nos procedimentos realizados sob a forma
eletrônica, a Administraçáo Púb1ica poderá determinar, como condiçáo de va.lidade
e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.

Art.42- Será admitida, excepcionalmente, a realização
de licitações sob a forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública
ser registrada em ata e gravada em áudio e údeo-

Parágrafo único. Compete à Secretária requisitante ou
em casôs excepcionais à Díetoria de Compras e Licitações apresentaÍ a
justifrcativa pormenorizada pa.ra a reaJização da licitação com a utilização da forma
presencial.

AÍt. 43. Após a publicaçâo do instrumento convocatório
inicia-se a fase de apresentação de propostas ou lances.

§ 1" A fase de habilitação poderá, excepcionalmente,
desde que justiÍicado e previsto no instrurnento convocatório, anteceder à fase de
apresentação de propostas ou lalces.

§ 2" A justiÍicativa deverá ser feita pelo agente de
contrataçáo, pregoeiro ou presidente de comissão de contratação.

Subseção II
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Do Credenclamênto para Âcesso ao Slstema Eletrônico

Art. 44. A autoridade competente do órgáo ou da
entidade promotora da licitação, o agente de contrataçáo e ou pregoeiro, os
membros da equipe de apoio, os membros das comissões e os licitantes que
participarem de licitaçáo, na forma eletronica, seráo previamente credenciados,
perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1" A licitação por meio eletrônico será realizada por
meio da internet, através do sistema de compras eietrônicas indicados no
respectivo instrumento convocatório.

§ 2" O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá
pela atribuiçáo de chave de identifrcaçáo e de senha pessoal e intransferível.

entidade promotora o, r,i,lru.""J.iiâ,1,"Ii:1'iT"";:#ffi::.:""ti":Jffi: :""3;
credenciamento, o do agente de contrataçáo ou o do pregoeiro, dos membros de
equipes de apoio, e do presidente de comissão de contrataÇão.

§ 4" O credenciamento do interessado e de seu
representante junto ao sistema de licitações eletrônicas implica a sua
responsabilidade legal pelos atos praticados e presunçáo de capacidade para a
realizaçào das transaçÕes inerentes à licitaçáo.

§ 5" Cabe ao licitante acompanhar as operaçóes no
sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, Íicando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservâacia de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo.

Subseção III

Do Licitante

Art. 45. Caberá ao licitante interessado em participar da
licitação, na forma eletrônica:

I. credenciar-se preúamente no sistema eletrônico utilizado no certame;

III. remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos
de habilitaçáo e a proposta e, quando necessá,rio, os documentos complementares;

III. responsabiüzar-se formalmente pelas transaÇões efetuadas em seu nome,
assumir como frrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema, do órgáo ou da entidade promotora da licitaçáo por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

w. acompalhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo;

V. comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato
bloqueio de acesso;
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VI. utilizar a chave de identiÍicaçáo e a senha de acesso para participar do
certâÍne na forma eletrônica;

VII. solicitar o cancelamento da chave de identiÍicaçáo ou da senha de acesso por
interesse próprio.

Art. 46. Os interessados em participar de licitações
devem dispor de chave de identiÍicaçào e senha pessoal do sistema de compras
eletrônicas indicados pela Administraçáo Púb1ica Municipal e indicado no
instrumento convocatório.

Subseção IV

Da Apresefltaçáo das Propostas ou Lânces

Disposições Gerais

Aít, 47 . As licitaçôes poderão adotar os modos de
disputa aberto, fechado ou combinado.

sessão púbrica declaraçáo 
"T;"1"",3;i.:,ÍT'i:"i:::lX""Xt'i"#1ifl,âXabertura 

da

§ 1o Os licitantes que se enquadrem como
microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual deverão
apresentar a comprovaçáo da declaraçáo de seu enquadramento.

§ 2" Nas licitações sob a forma eletrônica, constará do
sistema a opçáo paÍa apresentação pelos licitantes das declarações de que trata
este artigo.

§ 3o Os licitantes deverão ser previamente credenciados
para oferta de larrces nos termos do aÍ|.44 deste Decreto.

AÍt. 49. O agente de contratação verificará a
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório quaÍrto ao objeto e ao preço.

PanÁgrafo úalco. Serão irnediatamente desclassifrcados,
mediante decisão motivada, os licitantes cujas propostas não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório.

Subseçáo V

Do modo de dlsputa aberto

AÍt. 50. No modo de disputa aberto, os licitantes
apresentâÍáo suas propostas em sessáo pública por meio de lances públicos e
sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado.

§ 1" O instrumento convocatório poderá estabelecer
intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que íncídirá tanto em
relaçáo aos lances intermediários quaÍrto em reiação à proposta que cobrir a
melhor oferta.
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§ 2o A utilizaçào do modo de disputa aberto será vedada
quando adotado o critério de julgamento de técnica e preço.

A!t. 51. Caso a licitaçáo de modo de disputa aberto seja
realizada sob a forma presencial, seráo adotados, adicionalmente, os seguintes
procedimentos:

I. as propostas iniciais serâo classificadas de acordo com a ordem de
vantajosidade;

n. o agente de contÍataçáo, o pregoeiro, ou a comissão de contrataÇão,
convidará individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a
apresentar lalces verbais, a paÍtír do autor da proposta menos vantajosa, seguido
dos demais; e

IfI. a desistência do licitante em apresentaÍ lance verbal, quando convocado,
implicará sua exclusâo da etapa de lances verbais e a maÍrutençáo do ú1timo preço
por e1e apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser
o detentor da melhor proposta, hipótese em que poderá apresentar novos lances
sempre que esta for coberta, observado o disposto no § l" do art. 5O deste Decreto.

Art. 52. O instrumento convocatório poderá estabelecer a possibilidade
de apresentaçáo de lances intermediários pelos licitantes durante a disputa aberta.

Parágrafo único. Sáo considerados intermediários os
lances:

I. iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance
dado pelo próprio licitante, quando adotado o julgamento pelo critério do maior
lalce; ou

U. iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance
dado pelo próprio licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento.

Art. 53. Após a deÍinição da melhor proposta, se a
diferença em relação à proposta classifrcada em segundo lugar para a proposta
classificada em terceiro lugar for de até 5% (cinco por cento), a comissão de
contrataçáo poderá admitir o reinÍcio da disputa aberta, nos termos estabelecidos
no instrumento convocatório, para a definiçáo das demais colocaçÕes.

§ 1" Após o reinício previsto no caput, os licitantes serào
convocados a apresentar lances.

§ 2" Os licitantes poderão apresentar lances nos termos
do parágrafo único do art. 52 deste Decreto.

§ 3" Os lances iguais serão classificados conforme a
ordem de apresentação.

Subseção VI

Do modo de dlsputa fechado
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Art. 54. No modo de disputa fechado, as propostas
apresentadas pelos iicitantes serão sigilosas até a data e hora designadas paÍa sua
diu,rlgaçáo.

§ 1" A utiüzaçáo isolada do modo de disputa fechado
será vedada quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de
maior desconto.

§ 2" No caso de licitação presencial, as propostas
deverão ser apresentadas em envelopes lacrados, abeÍtos em sessão pública e
ordenadas conforme critério de vantajosidade.

Subseção VII

Da comblnação dos modos de disputa

Art, 55. O instrumento convocatório poderá estabelecer
que a disputa seja realizada em duas etapas, sendo a primeira eliminatória.

da seguinte forma: 
AÍt' 56' os modos de disputa poderão ser combinados

I. caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, serào
classificados paÍa a etapa subsequente os licitantes que apresentaÍem as O3 (três)
melhores propostas, iniciando-se entâo a disputa aberta com a apresentaçáo de
lances sucessivos, nos termos dos arts. 50 e 51 deste Decreto; e

II. caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, os licitantes que
apresentarem as O3 (três) melhores propostas oíereceráo propostas finais, fechadas.

Sêção III

Dos Critêrios de Julgameato das ProPostas

Subsêção I

Disposlções gerais

AÍt. 57. O julgamento das propostas será realizado de
acordo com os seguintes critérios:

menor preço;

II. maior desconto;

III. melhor técnica ou conteúdo âÍtístico;

rv.

v.

vI.

técnica e preço;

maior lance, no caso de leilào;

maior retorno econômico.
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§ 1o O julgamento das propostas observará os
parâÍnetros defrnidos no instrumento convocâtório, sendo vedado computar
vantagens não previstas, inclusive Ílnanciamentos subsidiados ou a fundo perdido.

§ 2" O julgamento das propostas deverá observar a
maÍgem de preferência prevista ro art. 26 da Lei Federal n' 14.733 /2027.

Subseção II

Menor Preço ou Maior Desconto

Art. 58. O critério de julgamento pelo menor preÇo ou
maior desconto considerará o menor dispêndio para a Administraçáo Pública,
atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento
convocatório.

§ 1o Os custos indiretos, relacionados às despesas de
manutenção, utilizaçáo, reposiçáo, depreciação e impacto ambiental, entre outros
fatores, poderão ser considerados paÍa a deÍiniçâo do menor dispêndio, sempre que
objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos no instÍumento
convocatório.

§ 2" Parrâmetros adicionais de mensuração de custos
indiretos poderáo ser estabelecidos em ato do titular da Pasta responsável pelo
procedimento licitatório.

Art. 59. O critério de julgamento por maior desconto
:otnlzará como referência o preço total estimado, fixado pelo instrumento
convocatório, e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.

§ 1" No caso de obras ou serviços de engenharia, o
percentual de desconto apresentado pelos licitantes deverá incidir linearmente
sobre os preços de todos os itens do orçaÍnento estimado constante do instrumento
convocatório.

§ 2o O critério de julgamento pelo maior desconto
poderá incidir sobre tabelas de preços oficiais, públicas ou privadas.

§ 3" Para a adoçâo do critério de maior desconto poderá
ser utilizada, quando couber, licitação com lances negativos de forma que a
contratada possa oferecer pagaÍnento à Administraçáo para a execuçáo do contrato.

Subseção III

Melhor Têcnica ou Conteúdo Artístlco

AÍt. 60. O critério de julgamento pela melhor técnica ou
pelo melhor conteúdo artístico poderâ ser utilizado para a contrataçáo de projetos e
trabalhos de natureza técnica, científica ou artística, incluídos os projetos
arquitetônicos.

Parágrafo único. Quando adotada a modalidade
concurso o vencedor da licitação realizada por este critério poderá ser contratâdo
para o desenvolvimento dos projetos arquitetônico e complementares de engenharia,
nos termos do respectivo edital.
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AÍt. 61. O critério de julgamento pela melhor técnica ou
pelo melhor conteúdo artístico considerará exclusivamente âs propostas técnicas
ou artísticas apresentadas pelos licitantes, segundo parâmetros objetivos inseridos
no in strumento convocatório.

§ 10 O instÍumento convocatório deÍinirá o prêmio ou a
remuneração que será atribuida ao vencedor.

§ 2" Poderáo ser utilizados parâmetros de
sustentabilidade amtriental para a valoraçáo das propostas nas licitaçÕes para
contrataÇáo de projetos.

§ 3" O instrumento convocatório poderá estabelecer
requisitos mínimos para classificaçáo das propostas, cujo não atingimento
implicará em desclassifrcaçáo do proponente.

Aíf. 62. Nas licitações que adotem o critério de
julgamento pelo melhor conteúdo artístico, o agente de contratação e a comissáo de
contrataçào poderão ser auxiliados por comissáo especial composta por, no mínimo,
03 (três) pessoas, agentes públicos ou náo, de notório conhecimento da matéria.

§1o Os membros da comissão de contrataçáo a que se
refere o caput responderão por todos os atos praticados, salvo se posiçáo individual
divergente estiver regisúada na ata da reunião em que adotada a decisão.

§ 2" A comissão a que se refere o § 10 deste artigo, no
caso de concurso para elaboração de documentos técnicos de engenharia e
aÍquitetura deverá atender o art. 9" deste Decreto.

Subseção tV

Técnlca e Preço

Art. 63. O critério de julgamento pela melhor
combinaçáo de técnica e preço será utilizado quando estudo técnico preliminar
demonstrar que a avaliação e a ponderaçáo da qualidade técnica das propostas
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital e forem relevantes aos
Íins pretendidos pela Administração nas licitações para contrataçáo de:

I. serviços técnicos especializados de naÍttreza predominaltemente intelectual,
caso em que o critério de julgamento de técnica e preÇo deverá ser
preferencialmente empregado;

II. serviços majoritariamente dependentes de tecnologia soÍisticada e de
domínio restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida
qualiÍicação ;

III. bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicaçáo;

IV. obras e serviços especiais de engenharia;

V. objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de
execução, com repercussôes signiÍicativas e concretaÍnente mensuráveis sobre sua
qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade, quando essas soluções e
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variações puderem ser adotadas à ür,re escolha dos licitaates, conforme critérios
objetivamente defrnidos no edital de licitação.

Parágrafo único. Ressalvados os casos de
inexigibilidade de licitaçáo, na licitaçáo para contrataÇáo dos serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual, previstos nas alíneas
"d', "d" e "h" do inciso XVIII do caput do art. 6" da Lei Federal n" 14.13312021,
cujo valor estimado da contrataçáo seja superior a RS 3OO.000,00 (trezentos mil
reais), deverá ter o julgamento pelo critério de melhor técnica; ou técnica e preço,
na proporçáo de 7O%o (setenta por cento) de valoração da proposta técnica.

AÍt. 64. No julgamento pelo critério de técnica e preço,
deveráo ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e de preço, apresentadas
pelos licitantes, segundo fatores de ponderações objetivas previstos no instrumento
convocatório.

§ 1o O fator de ponderaçáo relativo à proposta técnica
será limitado aTOo/o {seterrta por cento).

§ 2" Poderão ser utilizados parâÍnetros de
sustentabilidade ambiental paÍa a pontuaçáo das propostas técnicas.

§ 3" O instrumento convocatório estabelecerá pontuaçâo
mínima paÍa as propostas técnicas, cujo náo atingimento implicará
desclassificaçáo.

Subseção V

MaloÍ Lance

Art. 65. O critério de julgamento pelo maior lance será
utilizado no caso de leiláo, nos termos do previsto nos artigos 2O e 2L deste Decreto.

Subseção VI

MaloÍ Retoríro Econômlco

econômico "" p.opo"t"" t,#'"*H:::ã:"u"0:"1?H:*:',"1il"?1tr Tt"il:
proporcionar a maior econornia paÍa a Administraçáo Pública decorrente da
execuçáo do contrato.

§ 1" O critério de julgamento pelo maior retorno
econômico será utilizado exclusivamente paÍa a celebração de contrato de
eficiência.

§ 2" O contrato de eficiência terá por objeto a prestaÇào
de serviços, que poderá incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com
o objetivo de proporcionar economia ao órgão ou entidade contratante, na forma de
reduçáo de despesas correntes.

§ 3" O instrumento convocatório deverá prever
parâmetros objetivos de mensuraçáo da economia gerada com a execuçáo do
contrato, que servirá de base de cálculo da remuneração devida ao contratado.
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§ 4" Pa-ra efeito de julgarnento da proposta, o retorno
econômico é o resultado da economia que se estima gerar com a execuçáo da
proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço.

[rt. 67. Nas licitações que adotem o critério de
julgamento pelo maior retorno econômico, os licitantes apresentarào:

I. proposta de trabalho, que deverá contemplat:

a) as obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou
fornecimento; e

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida
associada à obra, bem ou serviço e expressa em unidade monetária;

II. proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia
que se estima gerar durante determinado período, expressa em unidade monetária.

§ 1" O edital de ücitaçáo deverá prever parâmetros
objetivos de mensuração da economia gerada com a execuÇão do contrato, que
servirá de base de cáculo para a remuneração devida ao contratado.

§ ? Para efeito de julgamento da proposta, o retorno
econômico será o resultado da economia que se estima gerar com a execuçáo da
proposta de trabalho, deduáda a proposta de preço.

§ 3" Nos casos em que não for gerada a economia
prevista no contrato de eÍiciência:

I. A diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será
descontada da remuneraçáo do contratado;

II. Se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for
superior ao lirnite máximo estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á,
ainda, às saÍrções preüstas em lei e no instrumento convocatório.

Subseçáo VII

Preferêncla e desêmpete

AÍt. 64. No caso de empate será aplicado o disposto nos
e.rts.42 a49 da l,ei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2OO6.

Art. 69. Nas licitações em que, após o exercício de
preferência de que trata o art. 68 deste Decreto, esteja conÍigurado empate em
primeiro lugar, será rea)izada disputa final entre os licitantes empatados, que
poderão apresentaÍ nova proposta fechada, conforme estabelecido no instrumento
convocatório.

§ 1" Mantido o empate após a disputa Íina,l de que trata
o caput, as propostas serão ordenadas segundo o desempenho contratual prévio
dos respectivos licitantes, desde que haja sistema objetivo de avaliação instituído,
em conformidade com o disposto no art. 6O da Lei Federal n" 14.133, de 1" de abril
de 2021.
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§ 2o Caso a regra prevista no § 1' náo solucione o
empate, será dada preferência:

I. empresas estabelecidas no território do Município de Jandira;

il. empresasbrasileiras;

ilI. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

ry. empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei Federal
n" L2.187 , de 29 de dezembro de 2OO9.

§ 3" Caso a regra prevista no § 2" deste artigo náo
solucione o empate, será realizado sorteio.

Subseção VIII

Análise e Classificaçáo de Proposta

Art. 70. Na veriÍicação da conformidade da melhor
proposta apresentada com os requisitos do instrumento convocatório, será
desclassifi cada aquela que:

I. contenha úcios insanáveis;

II. não obedeça às especiÍicações técnicas previstas no instrumento
convocatório;

UI. apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do
orÇamento estimado paÍa a contÍatação, inclusive nas hipóteses previstas no caput
do art. 35 deste Decreto;

IV. nâo tenha sua exequibilidade demonstrada, qualdo exigido pela
Administração Pública; ou

V. apresente desconformidade com quaisquer outras edgências do instrumento
convocatório, desde que insanável.

§ 1' O agente de contratação, o pregoeiro ou a comissão
de contratação poderâ rcaTizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta
ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

§ 2' Nos casos de obras e serviços de engenharia e

arquitetura, para fins de avaliaçáo da exequibilidade, seráo observadas as regras
do art. 59, §§ 3", 4" e 5" da Lei 14.133/2021.

Arf. 71. Após o encerramento da fase de apresentação
de propostas, o âgente de contrataçáo, o pregoeiro, ou a comissáo de coÍrtratação,
classifrcará as propostas por ordem decrescente de vaatajosidade.
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§ 1" Quando a proposta do primeiro classificado estiver
acima do orÇamento estimado, o agente de contrataçáo, o pregoeiro, ou a comissào
de contrataçáo poderá negociar com o licitante condições mais valtajosas.

ser reita co,,, o s o"--=,,u"í"*::*::ãtff.0: x}:;trtã"" :,":-"ffi§#:ã:. #ff '3
primeiro colocado, após a negociaçâo, for desclassiÍicado por sua proposta
peflnanecer superior ao orçamento estimado.

§ 3o Encerrada a etapa competitiva do processo,
poderáo ser d 'ulgados os custos dos itens ou das etapas do orçamento estimado
que estiverem abaixo dos custos ou dâs etapas ofertados pelo licitante da melhor
proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao lance
vencedor, na forma prevista no § 5" do art. 56 da Lei Federal n" 14.733 /2021 e no
eútal de licitação.

Art. 72. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a
respectiva ata, com a ordem de classificaçáo das propostas.

Seção IV

Da Habilitaçâo

AÍt. 73. Nas licitações realizadas no âmbito da
Administraçáo Pública municipal direta, autárquica e fundacional será aplicado, no
que couber, o disposto nos artigos 62 a70 da Lei Federa-l n' 14.133, de 1" de abril
de 2021.

Art.74. Será exigida a apresentaçáo dos documentos de
habilitação apenas pelo ücitarte classiÍicado em primeiro lugar.

§ 1o Poderá haver substituiçáo parcial ou total dos
documentos por certificado de registro cadastral e certificado de pré-qualificação,
nos termos do instrumento convocatório.

§ 2" Em caso de inabilitaçáo, seráo requeridos e

avaliados os documentos de habilitaçáo dos licitantes subsequentes, por ordem de
classificação.

Art. 75. O instrumento convocatório deÍinirá o prazo
para a apresentaçâo dos documentos de habilitação.

Art. 76. Quando utilizado o critério de julgamento pelo
maior lance, nas licitaçôes destinadas à alienação, a qualquer título, dos bens e
direitos da Administração Pública, os requisitos de qualiÍicaçào técnica e

econômico-financeira poderâo ser dispensados, se substituídos pela comprovação
do recolhimento de qualtia como garantia, ümitada a 5olo (cinco) por cento do valor
mínimo de aÍrematação.

Parágrafo único. O disposto no caput náo dispensa os
licitantes da apresentaçáo dos demais documentos exigidos para a habilitaçáo.

Art. 77. Em qualquer caso, os documentos relativos à
regrlaridade Íiscal serão exigidos em momento posterior ao julgaÍnento das
propostas, apenas em relaçáo ao licitante mais bem classificado.
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Art. 78. Caso ocorra a inversão de fases prevista no §
do art. 17 da Lei Federal no 14.133, de 1" de abril de 2021:

I. os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitaçáo
as propostas;

il. seráo veriÍicados os documentos de habilitação de todos os licitantes; e

III. seráo juigadas apenas as propostas dos licitantes habilitados.

Seçâo V

Da Particlpação em Consórclo

Art. 79. Qualdo permitida a participaçáo na licitação de
pessoas jurÍdicas organizadas em consórcio, serâo observadas as seguintes
condições:

I. comprovação do compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;

II. indicaçáo da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá atender
às condições de liderança fixadas no instrumento convocatório;

III. apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório quanto
a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificaçáo técnica, o somatório
dos quantitativos de cada consorciado;

IV. comprovação de qualificaçáo econômico-finaaceira, mediante:

a) apresentaçáo do somatório dos valores de cada consorciado, na
proporçáo de sua respectiva participaçáo, podendo a Administraçáo Pública
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) dos va,lores exigidos para licitante individual; e

b) demonstração, por todos os consorciados, do atendimento aos
requisitos contábeis deÍinidos no instrumento convocatório; e

V. impedimento de participação de consorciado, na mesma licitaçào, em mais
de um consórcio ou isoladamente.

§ 1" O instrumento convocatório deverá exigir que
conste cláusu1a de responsabilidade solidária:

I. no compromisso de constituição de consórcio a ser Íirmado pelos licitantes; e

U. no contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor.

§ 2" No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras,
a liderança caberâ., obrigatoriamente, à empresa brasileira, otlservado o disposto no
inciso II do caput deste artigo.
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§ 3' O licitante vencedor Íica obrigado a promover, aÍrtes
da celetrraçáo do contrato, a constituiçào e o registro do consórcio, nos termos do
compromisso referido no inciso I do caput, devendo comprovarr o arquivamento na
Junta Comercial e a inscrição no Cadastro Naciona-l de Pessoa Jurídica - CNPJ.

§ 4" A substituição de consorciado deverá ser
expressameÍrte autorzada pelo órgáo ou entidade contratante.

§ 5" O instrumento convocatório poderá, no interesse da
Administraçáo Pública, fixar a quarrtidade máxima de pessoas juridicas
organizadas por consórcio.

§ 6" O acréscimo previsto na a1ínea "a" do inciso IV do
caput deste artigo não será aplicável aos consórcios compostos, em sua totalidade,
por microempresas e empresas de pequeno porte.

AÍt. 80. O faturamento, poderá ser feito direta e
isoladamente paÍa a contratante, por uma ou mais das consorciadas, decorrente
da execuçáo de partes distintas do objeto do contrato de consórcio, obrigando a
consorciada à remessa mensal, para a empresa líder ou paÍa a consorciada eleita
para tais Íins, dos respectivos documentos comprobatórios das receitas auferidas,
bem como dos custos e despesas incorridos.

§ 1" O faturamento correspondente às operações do
consórcio será efetuado pelas pessoas jurídicas consorciadas, medialte a emissâo
de nota fiscal ou de fatura próprias, proporcionalmente à participaçáo de cada uma
no empreendimento.

§ 2" Caso uma ou mais das consorciadas execute partes
distintas do objeto do contrato de consórcio, bem como rea)izar faturamento direto
e isoladamente para a contratante, a consorciada remeterá à empresa líder ou à
consorciada eleita, mensalmente, cópia dos documentos comprobatórios de suas
receitas, custos e despesas incorridos.

§ 3o Nas hipóteses autorizadas pela legislaçáo do
Imposto sobre Operações relativas à Circulaçáo de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de TraÍrsporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)
e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), a Nota Fiscal ou a Fatura
poderá ser emitida pelo consórcio no valor total, caso em que cópia da Nota Fiscal
ou da Fatura será remetida à empresa líder ou à consorciada eleita, indicando na
mesma a parcela de receitas correspondente a cada uma das empresas
consorciadas para efeito de operacionalização conábil.

Seçáo VI

Da Participaçáo em Cooperativa

Art. 81. Admitir-se-á a participaçáo de sociedades
cooperativas nas ücitaçÕes e contratações, observadas as condições do Art. 16 da
Lei Federal n' l4.l33l2O2l.

§ 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica à
associaçáo cuja atividade precípua seja a mera intermediaçáo individual de
trabalhadores de uma ou várias profissões, que nâo detenham qualquer meio de
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produçáo e cujos serviços sejam prestados de forma individual pelos seus
associados.

§ ? Fica vedada a parLicipaçáo de cooperativa de mão
de obra nas licitações e sua contrataçáo, ainda que o objeto licitado ou contratado
se enquadre na atividade direta e específrca para a qual foi constituída, quando o
trabalho a ser executado, por sua natureza, demaldar execução em estado de
subordinação e dependência, quer em relaçáo ao fornecedor, quer em relaçáo ao
Município.

Art. 83. Para os Íins do disposto no § 2" do artigo 82
deste Decreto, não sáo passíveis de execução por meio de cooperativas, dentre
outros, os seguiÍrtes serviços:

I. limpeza, asseio, preservação e conservação;

II. limpeza hospitalar;

UI. lavanderia,inclusivehospitalar;

IV. segurança, vigilância e portaria;

V. recepçáo;

VI. nutrição e alimentaçáo;

VII. copeiragem;

VIII. manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

IX. malutenção e conservação de áreas verdes;

X. assessoria de imprensa e de relaçÕes públicas;

XI. traÍrsporte interno mediante locação de veículos com condutor.

Parágrafo único. Caberá à Dietoria de Compras e
Licitações, por meio de portaria especíÍica, deliberar quanto ao enquadramento de
outros serviços no disposto no caput deste artigo.

Seção VII

Das Impugnaçôes, dos Pedidos de Esclareclmento e dos Recursos

AÍt. 84. As impugnaçÕes, os pedidos de esclarecimento
e os recursos se darão na forma dos arts. 164 ao 168 da Lei Federal n"
t4.ts3/2021.

Seção VtrI

Do EnceÍramento

Art. 85. Finalizada a fase recursal, a Administraçáo
Pública poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.
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AÍt. 46. Nos termos do art. 7l da ki Federal n"

74,133/2027, exaurida a negociaçáo prevista no aÍt. 61 do mesmo diploma legal,
com o encerra-tnento das fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade competente,
que poderá:

I. determinaÍ o retomo dos autos para sar.eamento de irregularidades que
forem supríveis;

II. anular o procedimento, no todo ou em paÍte, por ilegalidade insanável;

III. revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou

fV. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

AÍt. 87. Antes de enüar o procedimento para a
autoridade competente o agente de contratação, o pregoeiro, e/ou a comissão de
contrataçáo deverá se certiÍicar de que o procedimento está devidamente instruido
e anexar:

I. documentação exigida e apresentada para a habilitaçáo;

il. proposta de preços do licitante;

UI. ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os aúsos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificaçào;

e) a suspensáo e o reinício da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitaçâo;

h) a decisáo sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na
documentaçáo;

i) os recursos interpostos, as respectivas aláüses e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

w. comprovaÍrtes das publicações:

a) do aüso do edital; e

b) dos demais atos cuj a pubiicidade seja exigida.
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AÍt. 88. Convocado para assinar o termo de contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, o interessado deverá observar os
prazos e condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

§ 1'E facultada à Administração Pública quando o
convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, no prazo e condiçÕes estabelecidos, convocaÍ os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, paÍa a celebração do contrato nas
condiçÕes ofertadas pelo licitante vencedor.

§ 2' Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a
contratação nos termos do caput, a Administraçáo Pública, respeitados os critérios
estabelecidos no art. 9O da Lei Federal n" 14.733 12021 , poderá:

I. convocar os licitantes remaÍtescentes, na ordem de classificaçáo, para
negociaçáo com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatá,rio;

II. adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem de classificação, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

§ 3' É facultada à Administraçáo a convocação dos
demais licitantes classiÍicados para â contrâtaçáo de remanescente de obra, de
serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os
mesmos critérios estabelecidos nos §§ 1" e 2'.

CAPÍTI'LO V

DA CONTRÂTAçÃO DIRE"TA

Seção I

Do Processo de Contratação Dlreta

AÍt. 89. O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de úspensa de licitação, além dos
documentos previstos Ío aÍt. 72, incisos I a VIII da Lei Federal n" 14.133/2021,
deverá ser instruído com a proposta assinada pelo fomecedor ou prestador dos
serviços com o detalhamento das condições da contratação e preços;

Parágrafo único. Aplica-se o üsposto no art. 71 da Lei
Federal n" 14.73312021, no que couber, aos processos de contrataçáo direta.

/ffi. 90. Na contratação direta por inexigitrilidade ou por
dispensa de licitaçáo, qualdo náo for possível estimar o va-1or do objeto na forma
estabelecida no aÍt. 23 d.a L,ei Federal n" 74.13312021., o coítÍatado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conÍormidade com os praticados
em conúataÇões semelhaates de objetos de mesma fiattuteza, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas paÍa outros contratantes no período de até
1 (um) ano anterior à data da contrataçáo pela Administraçáo, ou por outro meio
idôneo.
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Art. 91. Nas hipóteses de inedgibilidade e de dispensa
de licitaçáo para a aquisiçáo de bens ou para a contrataçáo de serviços por mais de
um órgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de preços, na
forma prevista neste Decreto.

porrar Nacionar de contrat#e:ft iliJ3F#ü:âX.:'â'â:"Íi:i'l;i**'âlx1? ls
(dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato ou instrumento
equivalente, como condição indispensável para a eficácia do ato.

§ 1" Os contratos e eventuais aditivos celebrados em
caso de urgência teráo eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser pubücados
no prazo pÍevisto no caput deste artigo, sob pena de nulidade.

§ 2" A divulgação de que trata o caput deste aÍtigo,
quando referente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade,
deverâ identifrcaÍ os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando
houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e
das demais despesas específrcas.

Seçáo II

Da Inedgibilidade de Llcltaçâo

AÍt. 93. As hipóteses previstas no aÍt.74 da tei Federal
n" 14.133/2021, são exempliÍicativas, sendo inexigível a licitaçâo em todos os
casos em que for inviável a competiçáo.

Art. 94. As hipóteses de inexigibilidade previstas no
inciso III do art.74 da Lei Federal n" 74.13312021, para que fiquem caracterizadas,
dependem da comprovação dos requisitos da especialidade e da singularidade do
serviço, aliados à notória especializaçáo do contratado.

AÍt. 95. Compete ao agente público responsável pelo
processo de contratação direta, no caso de ineígitrilidade de licitaçáo, a adoção de
providências que assegurem a veracidade do documento de exclusividade
apresentado pela futura contratada, nos termos do § 1' do art.74 d,a Lei Federa-l no
14.133 /2021, vedada a preferência por marca específrca.

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser
adquiridos bens de marcas especíÍicas ou contratados serviços com prestador
especfico para cumprimento de ordem judicia-l, qualdo a decisâo indique a marca
ou o prestador a ser contÍatado pela Administração.

AÍt. 96. É vedada a inexigibilidade de licitação para
serviços de publicidade e divulgação.

Seçáo III

Da Dispensa de Licitação

Art. 97. O processo de dispensa de licitaçâo segue a
regra prevista no art. 75 da Lei 14.133/2021, naquilo que couber.
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Art. 98. Nas hipóteses de dispensa de licitaçáo em razào
do valor, o instrumento do contrato poderá ser substituído por outro instrumento
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de
fornecimento ou ordem de execução de serviço.

Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento
substituüvo ao contrato aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei
Federal rf 14.133 I 2021.

Art. 99. Nas dispensas de licitaçáo previstas nos incisos
I e II do art. 75 da Lei Federal n" 14.133, de 1" de abril de 2021, a contrataçáo
deverá ser feita preferencialmente com microempresa, empresa de pequeno porte
ou microempreendedor individual.

§ 1o Para fins de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal n" A.733 /2O27,
deverão ser observados:

I. o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva
unidade gestora; e

III. o somatório da despesa tealizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 2o Considera-se ramo de atividade a participaçào
econômica do mercado, identifrcada pelo nível de subclasse da Classifrcação
Naciona-l de Atividades Econômicas - CNAE.

§ 3' Nao se aplica o disposto no § l" do art. 75 da Lei
Federa-l n" 74.733 /2021, às contratações de até R$ 8.OOO,O0 (oito mil reais) de
serviços de manutenÇáo de veícu1os automotores de propriedade do órgão ou
entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, salvo quando houver
contrato ou ata de registro de preços vigentes.

§ 4' Os valores referidos nos incisos I e II do art. 75 da
Lei Federal rf 14.133/2021, serão duplicados pérra compras, obras e serviços
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualiÍicadas como
agências executivas na forma da lei.

§ 5o Quando do enquadramento de bens, serviços ou
obras nos termos das hipóteses previstas neste aÍtigo, a autoridade competente
pela autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela
homologaçáo da contratação devem observar o disposto no aft.73 da Lei Federal no
f4.133, de l" de abril de 2O2l.

Art. 1OO. Os órgáos e entidades da Administraçâo
Pública direta, autáÍquica e fundacional do Município deveráo adotar o sistema de
dispensa eletrônica quando esta for custeada por verba federal decorrentes de
transferências voluntárias, na forma do regulamento deste ente da Federaçáo.

CAPÍTTILO VII

DOS PROCEDIMENTOS AIIXILIARTS

Seçáo I
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Disposlções Ge rals

Art. 1O1. São procedimentos auxiliares das licitações e
das contratações:

I. credenciamento;

pré-qua1iÍicaçáo;

procedimento de manifestação de interesse;

sistema de registro de preços; e

registro cadastral.

Seçâo II

Do Credenciamento

precedidodechamamen,ffi *",,?;Tl'tiJTTffi ,}[,:ff :""J"âifi":H*::
interessados em prestaÍ serwiços ou fornecer bens para que, preenchidos os
requisitos necessários, se credenciem por meio de cadastramento no órgão ou na
enúdade para executaÍ ou fornecer o objeto quando convocados.

Art. 1O3. 0 credenciamento poderá ser usado nas
seguintes hipóteses de contrataÇão:

I. paralela e náo excludente:
Administração a realização de

fl.

IIr.

w.

v.

caso em que é üável e vantajosa pa.ra a
contrataÇões simultâneas em condições

padronizadas;

U. com seleção a critério de terceiros: câso em que a seleção do contratado está
a cargo do benefrciário direto da prestaçáo;

III. em mercados fluidos: caso em que a flutuação constaÍrte do valor da
prestaçáo e das condições de contrataçào inviabiliza a seleçáo de agente por meio
de processo de licitaçáo.

§ 1" Na hipótese do inciso I:

I. a Administraçáo defrnirá no edita-l o va,lor da contrataÇão, que será o mesmo
para todos os credenciados;

II. quando o objeto não permitir a contrataçáo imediata e simultâlea de todos
os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuiçáo da
demalda, como por exemplo a ordem cronológica da necessidade do objeto.

§ 2o Na hipótese do inciso II:

a) a Administraçáo deÍinirá no edital do chamamento público o valor da
contrataçáo, que será o mesmo para todos os credenciados;
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b) o contratado só poderá prestaÍ serviÇos ou fornecer bens mediante
prévia autorizaçáo da Administraçáo Municipal.

§ 3' Na hipótese do inciso III:

a) a Administração poderá definir no edital a porcentagem de desconto a
ser aplicada sobre o valor do objeto no momento da contratação, que será a mesma
para todos os credenciados;

b) a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no
momeÍlto da contrataÇáo.

AÍt. 1O4. O processo visando o credenciamento se
desenvolverá da seguinte forma:

I. Identificaçáo e delimitaçáo da necessidade da Administraçáo Municipal;

III. Justificativa para realízaçáo de processo de credenciarrrento ao invés da
realização de processo licitatório;

ilI. Autorização da autoridade competente para abertura do processo de
credenciamento;

IV. Elaboraçáo de Editai de Chamamento de Interessados, que conterá, no
mínimo, de acordo com cada hipótese prevista no art. 1O3 deste Decreto:

a) A descrição detalhada do objeto;

b) Local da prestação do serviço ou fornecimento do bem;

c) Valor a ser pago ou porcentagem de desconto;

d) Cronograma da execuçáo do objeto;

e) Requisitos / documentos para credenciamento;

f) Comissão que avaliará os requisitos/documentos paÍa
credenciamento;

gl Prazo, em dias úteis, a contar da entregâ dos documentos pelo
interessado, para a Comissáo avaliar os requisitos/documentos para
credenciamento;

h) Pagamento.

V. Análise e emissáo de parecer juridico para contÍole prévio da legalidade;

VI. Pubücaçáo / divulgação do Edital de Chamamento de Interessados Púbtco
tanto no Portal Nacional de Compras Púbücas - PNCP quanto no sítio eletrônico
oÍicial do Município, devendo ainda ser mantido à disposiçáo do público;

VU. Lavratura de ata da sessão pública, assinada pela comissáo e pelos demais
participaates, se for o caso, que indicará objetivamente:

a) Cumprimento dos requisitos pelo interessado;
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b) Necessidade de realização de diügências para melhor anâise da
documentação do interessado.

VIII. Ato lega1 da autoridade competente que credencia o interessado, devendo o
ato ser publicado nos mesmos termos do edital.

Parágrafo únlco. É permanente o cadastraÍnento de
novos i.nteressados.

Art.
confunde com a contrataÇáo.

conforme " ,r""essidade H'
necessária a ser contratada
credenciados.

1O5. O credenciarnento do interessado não se

106. A contrataçáo do credenciado ocorrerá
Administraçáo Municipal, devendo a quantidade
naquele momento ser diüdida entre todos os

feito processo de inexigibilifá"TJ;Lãã"ã,'il"Í,1"âti: f":Tiil;:"*:ã"ãx i"i
Federa-l n" 74.133/2021, devendo o processo observar o art.72 do mesmo disposto
1egal.

§ 1" O ato que autoriza a contrataçáo direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em
sítio eletrônico ofrcial.

§ 2o O instrumento de contrato deverá observar o
disposto no Título III da Lei Federal n" 14.733/2021, podendo ser substituído,
conforme inciso II do art. 95 da mesma lei, por outro instrumento hábil na hipótese
de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais nâo
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica,
independentemente de seu valor.

§ 3" Náo será permitido o cometimento a terceiros do
objeto contratado sem autorização expressa da Adrrinistraçáo, que será
expressamente previstâ no edital.

§ 40 Será admitida a denúncia (extinção do contrato) por
quaisquer das partes nos prazos frxados no edital.

Art.l0a. Conforme inciso II do art. 165 da Lei Federal n"
14.133/2021, acerca dos atos praticados catre pedido de reconsideraçào, Íro pÍazo
de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimaçáo.

Sêção III

Da prê-qualificaçâo

Art. 1O9. Será designado agente de contrâtação ou
Comissão de Contrataçáo, que será responsável pelo processamento da pré-
qualificaçáo.

contrataÇáo futurâ.
Parágrafo único. A pré-qua1iÍicação náo gera direito à
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AÍt. 11O. A Administraçáo Municipal poderâ realizar
licitação restrita aos licitantes ou bens pré qualificados, justiÍicadamente, desde
que:

I. a convocação para a pré-qualiÍicação discrimine que as futuras licitaçôes
seráo restritas aos pré-qualifrcados;

U. a pré-qualiÍicação seja tota-l.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste
artigo, o prazo máximo de análise dos documentos de pré-qualiÍicação será de 1O
(dez) dias úteis.

Art. 111. No caso de realizaÇáo de licitação restrita, será
encaminhado convite por meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo
segmento.

PaÉgrafo único. O convite não exclui a obrigaçáo de
atendirnento aos requisitos de publicidade do instrumento convocatório.

Art. 112. Constituem objetivos gerais dos processos de
pré-qualificaçáo de bens:

I. assegurar que os bens adquiridos possuarn um padrão mínimo de qualidade
e adequaçâo aos serviços a que se destinam;

II. promover a isonomia no
interessados na aprovaçáo de bens;

tratamento dispensado aos

UI. proporcionar maior precisáo ta caractenzação do bem a ser adquirido em
compras futuras.

Art. 113. Para a pré-qualiÍicação, os bens devem estar
acompanhados das respectivas descrições, justiÍicativa formal que demonstre as
potenciais vantagens que serão alcançadas com o procedimento, forma de
avaliação e demais condiçÕes, de acordo com o termo de referência.

Art. 114. Os interessados poderáo apresentar mais de
uma maÍca ou modelo paÍa um mesmo bem a ser pré-qualiÍicado, que poderão ser
aprovados desde que todos os requisitos do edital sejam observados para cada um
deles.

Ârt. 115. A avaliação das propostas observará os
critérios estabelecidos no edita-1.

§ 1" E facultado, em qualquer fase do processo, a
promoção de ampla diligência destinada a esclarecer ou complementar sua
instruÇão, bem como solicitar a órgáos e entidades competentes a elaboraçáo de
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

§ 2" Quando necessário, poderá ser solicitada a
cerlificaçáo da qualidade do produto ou do processo de fabricaçâo, inciusive sob o
aspecto ambiental, por qualquer instituiçáo oÍicial competente ou por entidade
credenciada.
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§ 3" Sempre que possível, os testes de ava-liação poderão
contar com a participaçáo dos interessados, os quais, inclusive, poderão indicar
assistente técnico às suas expensas.

Art. 116. Da decisão que defere ou indefere a pré-
qualifrcação caberá recurso no prazn de 3 (três) dias úteis, contados a partir da sua
publicaçáo.

Art. 117. Será calcelada a pré-qua-lifrcação nâs
seguintes hipóteses, sem prejuízo das penalidades eventual.mente aplicáveis:

I. ocorrência de fraude ou falsidade nas declarações ou provas documentais
apresentadas no processo de pré-qualifrcação;

II. constatâção de discrepârrcia relevante entre os resultados dos exames
realizados flâs aÍnostras do bem avaliado e os obtidos com o uso e/ou em
ava.liações posteriores;

trI. quando o bem aprovado deixar de atender a qualquer eÉgência técnica feita
pelo Município no respectivo edital de pré-qualiFrcação;

ry. quando a fabricação se torne comprovadamente
desconúnuada;

V. quando presentes razões de interesse público, devidamente justifrcadas e

comprovadas.

Art. 118. Quaisquer modifrcaçÕes no processo de
fabricação ou nas características do bem aprovado obrigam o responsável que
propôs a pré- qualifrcação a informar ao órgáo ou entidade contratante e
providenciar a adequaçáo dos documentos.

AÍt. 119. A Diretoria de Compras e Licitações manterá
cadastro dos bens pré-qualiftcados.

Seção IV

Do Procedimento de Manlfestaçâo de Interessê

Art. 12O. Os órgãos e entidades referidos no art. 1o

deste Decreto poderáo solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento aberto
de manifestaçáo de iÍrteresse a ser iniciado com a pubücaçâo de edital de
chamamento público, a propositura e a realizaçáo de estudos, investigaçôes,
levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de
relevâlcia púb1ica.

AÍt. f21. A estruturaçáo de empreendimento público
por meio de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI deverá obedecer às
disposiçôes previstas no art. 81 da Lei Federal 14.13312021, e nas demais normas
legais especÍÍicas pertinentes ao PML

Seçâo V

Do Sistema de Registro de Preços
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Subseção I

Do cabimento do Slstema de Registro de Preços

A1L. L22. O Sistema de Registro de Preços - SRP para
aquisição e locação de bens ou contrataçào de obras ou serviços, inclusive de
engenharia, obedecerá ao disposto neste Decreto e nas disposições constantes dos
arts. 82 a 86 da Lei Federal rf 74.73312021.

AÍt. 123. O Sistema de Registro de Preços será adotado,
preferencialmente:

I. quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contrataçÕes frequentes ;

II. quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em
regime de tarefa;

III. quando for conveniente a aquisição de bens ou a contrataçáo de serviços
para atendimento a mais de um órgào ou entidade, ou a prograÍnas de governo; ou

IV. qualdo, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administraçáo.

Panágrafo únlco. O Sistema de Registro de Preços, no
caso de obras e serviços de engenharia, poderá ser utilizado se atendidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos, nos termos do art. 85 da Lei Federa-l no.
t4.r33/2021:

I. eístência de projeto padronizado, sem complexidade tócnica e operacional;

il. necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

Subseçâo II

Da Cêntralização do Sistema de Registro de Preços para Compras e Scrviços
Comuns a toda a Administração Municipal

Art. 124. Compete a Secretaria de AdministraÇáo:

I. gerenciar o registro de preços pa-ra as compras e serviços comuns aos órgáos
e entidades municipais, com exceção dos registros de preços de competência
especiÍica de outra Secretaria Municipal como prevê o artigo 125;

II. registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais
órgãos e entidades para que malifestem seu interesse na aquisiçáo de trens,
contratação de obras ou serviços objeto de ücitação para Registro de Preços,
estabelecendo, quando for o caso, número máximo de participantes, em
conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o Parágrafo único
deste artigo;

III. consolidar informaçôes relativas à estimativa individual e tota] de consumo,
destinado a atender os requisitos de padronizaçào e raciona.J.ização;
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ÍV. recusar os quantitativos superestimados em comparaçáo com o que foi
utilizado no exercício anterior;

V. deliberar quanto à adesão posterior de órgáos e entidades que nào
manifestaram interesse durante o perÍodo de dil,r.rlgaçáo da intenção para registro
de preços;

VI. emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato, quando da
necessidade de contrataçáo, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata
de registro de preços;

Parágrafo único. A publicidade da intenção de registro
de preços aos demais órgãos e entidades, prevista no inciso II, do caput deste
artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justificativa,
quando o objeto for de interesse restÍito a órgãos ou enüdades específicas da
Administração Pública Municipal.

AÍt. 125. O Gerenciamento das atas de registro de preços para
fornecimento de bens ou prestação de serviços que não se enquadrem no inciso I
do afi. 724 deste Decreto deverá ser efetuado em especial pela:

I. Secretaria Municipal de Saúde, para aquisição de medicamentos, insumos e
materiais relacionados a serviços de saúde; e outros materiais e serviços
relacionados a prestação do serviço executado peia pasta;

U. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbaaos para aquisiçáo de
materiais de construção e outÍos materiais e serviços relacionados a prestaçâo do
serviço executado pela pasta;

III. Secretaria Municipal de Educação para aquisiçáo de insumos destinados à
merenda escolar, fornecimento de gás liquefeito e insumos e materiais relacionados
a serviços de educaçâo;

w. Secretaria Municipal de AdminstraÇáo paÍa aquisiçáo de materiais de
limpeza e higiene, materiais de escritório, fornecimento de água minera-l e outros
materiais e serviços relacionados a prestaçáo do serviço executado pela pasta;

V. Secretaria Municipa-l de Comunicação e Eventos para aquisição de insumos
gráficos e serviços para realizaçâo de eventos em geral e e outros materiais e
serviços relacionados a prestaçâo do serviço executado pela pasta;

VI. Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Tralsportes para aquisiçáo de
peças, pneus e manutenção de veículos da frota no Município.

Parágrafo único. o registro de preços que trata o caput
deste artigo será conduzido pela Diretoria de Compras e Licitações, sendo
responsabilidade dos órgáos gerenciadores, previstos nos Incisos I, II, III, IV, V e VI
deste artigo, ou em outras hipóteses náo alrordadas a instrução conforme art, 124
deste Decreto.

Subseção III

Das atrlbulções do óÍgão gerenciador
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AÍt. L26. Compete ao órgão ou entidade Egrenciadora o

seguinte:

I. operar o Sistema de Registro de Preços através de Sistema Informatizado de
Gestáo de Materiais e Sewiços, que deverá ser utilizado pelos órgáos e entidades
para registro dos itens a serem licitados e paÍa o gerenciamento da ata de registro
de preços;

III. realizar pesquisa de preços para procedirnentos iniciados no órgão
gerenciador, bem corno definir a tabela de referência para obras e serviços de
engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados;

III. promover os atos necessá,rios à instrução processual para a realização do
procedimento licitatório ;

IV. gerenciar a ata de registro de preços;

V. conduár os procedimentos relaüvos a eventuais reüsões dos preços
registrados;

VI. apücar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na atâ de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relaçáo às suas próprias
contratações, bem como registrar as ocorrências no Cadastro UniÍicado de
Fornecedores e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

PaÉgrafo únlco. Compete à autoridade competente do
órgáo ou entidade gerenciadora, autorizar a instauração e homologar as licitações
para formaçáo dos registros de preços, nos termos previstos neste Decreto.

Subseção ÍV

Dos Órgãos, Entidades ParticlPantes

Art. L27. O órgáo ou entidade interessado poderá
solicitar ao órgáo gerenciador a realízaçào de registro de preços específrcos ou
solicitar a inclusáo de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as nonnas
expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o caso:

I. especiÍicaçáo do objeto;

il. documento de planejamento para licitaçáo e contrataçáo que pode ser
expresso por meio de um dos seguintes instrumentos:

a) termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo;

UI. estimativa de consumo; local de entrega; e

fV. cronograma de contrataçáo.

Parágrafo único. A pesquisa de mercado e cotaçÕes de
preços, formando o preço máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo
órgão gerenciador, na forma estabelecida neste Decreto.

AÍt. 128. Compete ao órgão ou entidade participante:
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I. registrar o interesse em patticipar do registro de preços, informaado
estimativa de contratação, justifrcando a contrataÇão e os quantitativos preüstos,
iocal de entrega e, quando couber, cronograma de contrataçáo, especificações
técnicas ou projeto, visaldo a instauraçáo do procedimento licitatório;

U. garaltir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam
formalizados e aprovados pela autoridade competente, Lo prazo estabelecido pelo
órgão gerenciador;

ilI. por ocasião da malifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens,
que deverá ser feita no pÍazo previsto pelo órgáo gerenciador;

IV. tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais
alteraçÕes, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprirnento
de suas disposições;

V. determinar que sejam providenciadas as publicações no Portal Nacional de
ContÍataçóes Públicas e no sítio eletrônico ofrcial do Município de Jandira e do
órgão ou entidade demandante, quando couber;

\II. assegurar-se, qua-ndo do uso da ata de registro de preços, que a contrataçào
a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores
praticados, informando ao órgáo gerenciador eventual desvantagem quanto à sua
utilizaçáo;

VII. zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigaçÕes assumidas e pela
aplicaçáo de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
na ata de registro de preços ou de obrigaçÕes contratuais;

VIII. Determinar o registro no Cadastro Unifrcado de Fornecedores eventuais
irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo lega1; e

IX. apücar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relaçáo às suas próprias
contratações, bem como, determinar o registro das ocorrências no Cadastro
Unifrcado de Fornecedores e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Subseção V

Da Licitação para Reglstro de Preços

Atl.. L29. O registro de preços será feito mediante
pregão ou concorrência, procedimento a ser processado pela Diretoria de Compras
e Licitações e precedido de pesquisa de mercado.

§ 1o Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os
casos em que houver inviabiüdade de competição, podendo ser efetuado o registro
de preços por inexigibilidade de licitação, condicionada suâ manutenção à
permanência da condiçáo inicia-1 a cada contratação.

§ 2" Na licitaçáo para registro de preços, náo é

necessário indicar a dotaçáo orçamentária, que somente será exigida para a
formalização do contrato ou instrumento equivalente.
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Subseção VI

Da Ata de Registro Preços

crassirrcado 
"".á "o,,,,o."dff r"t33;*TT'i;"tã:i"â"L":tã:?"rX j::HLf:'*:

condições estabelecidas no edital da licitaçáo, podendo este prazo ser prorrogado
1tfl].a vez, por igual periodo, desde que ocorra motivo justiÍicado aceito pela
Administraçáo .

§ 1" O prazo de vigência da ata de registro de preços,
contado a partir de sua assinatura, será de O1 (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual período, desde que comprovado que as condições e o preÇo perÍnanecem
vantajosos.

§ 2" A convocaÇão para assinar a ata de registro de
preços obedecerá a ordem de classiÍicação na licitação correspondente.

§ 3" Será incluÍdo, na respectiva ata, na forma de anexo,
o registro dos licitaltes que aceitarem cotaÍ os bens, obras ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, com o
objetivo de formar um cadastro reserva no caso da impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado da ata, observadas as seguintes questões:

I. se houver mais de um licitante na situaÇão de que trata o § 3" do caput
deste artigo, seráo classiÍicados segundo a ordem da última proposta apresentada
durante a fase competitiva; e

il. a habilitaçáo dos fornecedores que comporáo o cadastro de reserva, a que se
refere o § 3" do caput deste artigo, será efetuada quando houver necessidade de
contratação de fornecedor remanesceÍrte.

§ 4" A recusa do adjudicatá,rio em assinar a ata, dentro
do prazn estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes que
aceitarem fornecer os bens, executaÍ as obras ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicaçâo
das penalidades previstas em lei e no edital da licitação.

§ 5" A recusa injustiÍicada, ou cuja justifrcativa não seja
aceita pelo órgão gerenciador, implicará na instauração de procedimento
adm:inistrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a a:rrpla defesa,
eventual aplicaçáo de penalidades administrativas.

§ 6o E vedado efetuar acréscimos nos quanütativos
Íixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da
Lei Federal n." 74.133/2027.

AÍt. 131. No ato de prorrogação da vigência da ata de
registro de preços poderá haver a renovação dos quanütativos registrados, até o
limite do qu antitativo originat.

Parágrafo únlco. O ato de prorrogação da vigência da
ata deverá indicar expressamenÍe o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.
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Subseção VII

Da Revisão, do Reajustamênto de Preços, do Cancêlamento da Ata e do preço
Reglstrado

Da Revisão dos Preços Registrados

Art. 132. Os preços registrados poderão ser reüstos
para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norÍna contida na letra "d"
do inciso II, do art. 124 da Leí Federal n" 14.L33/2O21.

AÍt. 133. Quando o preço registrado se tornaÍ superior
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador
convocará os fornecedores para negociaÍem a reduçáo dos preços registrados,
tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.

§ 1o Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus
preços aos valores praticados pelo mercado seráo liberados dos compromissos
assumidos, sem aplicação de penalidades admirristrativas.

§ 2 A ordem de classificação dos fornecedores que
aceitarem red,uzio" seus preços aos valores de mercado observará a classifrcação
obtida originalmente na licitaçáo.

§ 3" A reduÇão do preço registrado será comunicada
pelo órgão gerenciador aos órgáos que tiverem forrrraTizado contrâtos com
fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a
revisáo dos preços contratados.

AÍt. 134. Quando o preço de mercado se tornaÍ superior
aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de
fornecimento, a revisáo do preço registrado, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o
cumprimento das obrigaçÕes contidas na ata.

§ 1" A iniciativa e o encargo da demonstração do
desequilíbrio econômico-Íinanceiro serão do fornecedor ou prestador signatrârio da
ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a anáise e deliberaçáo a
respeito do pedido.

§ 2" Se não houver prova efetiva de desequilíbrio
econômico- Íinanceiro e da existência de fato superveniente, o pedido será
indeferido pela Administraçáo e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os
compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro
de preços e de aplicação das pena-lidades administrativas previstas em lei e no
edital.

§ 3o Na hipótese do cancelamento do registro de preços
prevista no § 2" deste artigo, o órgáo gerenciador poderá convocar os demais
fornecedores integrantes do cadastro de reserva paÍa que manifestem interesse em
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assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço
registrado na ata.

§ 4o Comprovado o desequiJíbrio econômico-Íinanceiro
decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a
Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos
valores praticados no mercado.

§ 5o Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço
revisado pela Administraçáo, será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidades administrativas.

§ 6o Liberado o fornecedor na forma do § 5" deste artigo,
o órgáo gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para
que malifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execuçáo das
obras ou dos serviços, pelo preço revisado.

§ 70 Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de
imediato as medidas cabíveis para a satisfaçáo da necessidade administrativa.

Do Reajustameato do Preço Registrado

Art. 135. A ata de registro de preços, se prorrogada,
poderá ter seus preços re{ustados, com data-base vinculada à data do orçaÍnento
estimado, mediante aplícação de um indice específrco ou setorial, em conformidade
com a rea,lidade de mercado dos respectivos insumos, previsto no instÍumento
convocatório.

Do Cancelamento da Ata

AÍt. 136. A ata de registro do preço do fornecedor será
calcelada pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa
aceitável;

It. náo aceitar reduzk o seu preço registrado, na hipótese deste se tornaÍ
superior àqueles praticados no mercado;

III. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal no

t4.7s3/2021;

W. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fâtô
do príncipe ou em decorrência de fatos impreúsíveis ou previsiveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na
ata, devidarnente demonstrado; e

V. por razÕes de interesse público, devidamente justiÍicadas.

Subseção VIII

Da Utilizaçáo dâ Ata de Registro de Preços por órgáos Não Perticipantes
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Art. 137. Duralte a vigência da ata de registro de

preços e mediante autorizaçáo prévia do órgáo gerenciador, o órgão ou entidade
que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de
preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a
possibüdade de adesáo tenha sido prevista no edital e haja a concordância do
fornecedor ou prestador beneficirârio da ata.

§ 1" A adesão poderá ser efetuada pelos órgãos e
entidades previstas no art. 1" deste Decreto, bem como, aos demais entes
federativos, que efetuaÍem requerimento na forma da 1ei, desde que devidamente
autorizado no instrumento convocatório, e âceito pela gerenciador da ata.

§ 2" As aquisiçôes ou as contratações adicionais a que
se refere o caput deste artigo não poderão exceder, os quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgâo
gerenciador e paÍa os órgãos participantes.

§ 3" O quantitativo decorrente das adesões à ata de
registro de preços a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder, na
tota-lidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preÇos p€rra o órgão gerenciador e órgãos participaltes, independentemente do
número de órgãos náo participantes que aderirem.

§ 4" Caberá ao fornecedor ou prestador benefrciário da
ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou náo do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no
compromisso de náo prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

§ 5" O órgào ou entidade poderá solicitar adesáo aos
lotes de que náo tenha frgurado inicialmente como participante,

AÍt. 138. E permitida, mediante ato da autoridade
máxirna do órgão que demonstre a necessidade e a vantagem econôrnica, a adesão
a atas de registro de preços gerenciadas pela Administraçáo Pública Municipal,
Estadual e ou Federal.

§eção D(

Da Participação das Microempreaas e Empresas de Pequeno Porte (ME -EPP)

AÍt. 139. Nas licitações com diversos itens ou 1otes, a
serem licitados indiüdualmente, a Secretaria ou Orgão Requisitante deverá
reservar todos os itens de valor estimado de contratação até RS 80.000,0O (oitenta
mil reais), para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno
porte.

Art. 14O. Nas licitaçóes destinadas à aquisiçáo de bens
de rral:ureza divisível, cujo valor estimado de contrataÇáo tota.l seja superior a
R$ so.OO0,00 (oitenta mil reais), deverá a Secretaria ou Orgáo Requisitante:

I. Nas licitações compostas por um único item, a Secretaria ou Orgáo
Requisitante deverá reservar a cota de participação exclusiva para microempresas e
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empresas de pequeno porte, no percentual de até 10% (dez por cento) do valor total
do objeto licitado;

II. Nas licitações com diversos itens ou lotes cujos valores sejam acima de
R$ 80.000,00 (oitenta mil), serão separados um ou mais itens ou lotes para
realização da reserva de cotas para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
até o limite de 1O%o (dez por cento) do valor total da licitação, Íicando a critério da
Secretaria ou Órgão Requisitalte a escolha dos itens ou lotes.

§ 1" Os itens de valor estimado de contrataçáo de até
R$ 80.O00,OO (oitenta mil reais) reservados para participação exclusiva de
microempresas e empresas de pequeno porte, náo seráo computados para efeito de
apuração da cota reservada.

§ 2o O disposto neste arLigo nâo impede a contrataçâo
das microempresas ou das ernpresas de pequeno porte para a totalidade do objeto.

§ 3o O instrumento convocatório deverá prever que, na
hipótese de não haver vencedor paÍa â cota reservada, esta poderá ser adjudicada
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitaltes
remanescentes desde que pratiquem o preÇo do primeiro colocado da cota principal.

§ 4t Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a
cota principal a contrataçáo das cotas deverá ser pelo menor preço.

§ 5" Nas licitaçÕes por Sistema de Registro de Preço ou
por eotregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de
aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
jusüÍicadamente.

AÍt. L4L. Aplicam-se às licitações e contratos
disciplinados por este Decreto as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Leí
Complementar n" 723, de 14 de dezembro de 2OO6.

§ 1" As disposições a que se refere o caput deste artigo
náo sáo aplicadas:

I. no caso de licitação para aquisição de bens ou contratâçáo de serviços em
geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta má»<ima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

II. no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para Íins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

§ 2o A obtençáo de beneficios a que se refere o caput
deste artigo Íica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que,
no ano- calendáLrio de reaTizaçâo da ücitaçáo, ainda náo tenham celebrado
contratos com a Administraçáo Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância
desse limite na licitaçáo.



63 | Ano XII | Edição nº 417 | Quinta-feira, 21 de março de 2024 |

Prefeitura do Município de fandira
RuaElro. Siila,n'10011 Parqu. JosÉ Màroct ítà conceiçáo - Cep06600 025 Jandi.â - Sp. CNI! n.4íj.S22.9!11/0001 Zil

Crande São Paulo

§ 3o Nas contratações coÍn ptaz.o de vigência superior a
1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites
previstos nos §§ 1' e 2" deste artigo.

Seçáo X

Do Reglstro Cadastral

Art. 145. Administraçáo Pública direta, autárquica e
fundacional do Município de Jandira deverá utilizar o sistema de registro cadastral
uniÍicado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para
efeito de cadastro uniÍicado de licitantes, nos termos do art. 87 da Lei Federal n.
14.133/2O2r.

AÉ. 146. O registro cadastral uniÍicado será de acesso e
consulta prévia obrigatórios a todos os órgãos da Administração Púb1ica direta,
autá,rquica e fundacional do Município de Jandira para registros das sanções
aplicadas às pessoas Íisicas e jurídicas.

CAPiTULO VIII

DOS CONTRATOS ADMINISTRATTVOS

Àrt. L47. A formalização dos contratos obedecerá às
regras constantes dos artigos 89 a 93 da Lei Federal rf 14.133/2O2L.

Art. 148. O instÍumento de contrato é obrigatório, salvo
nas hipóteses, em que a Administração poderá substituílo por outro instrumento
hábil, como carta- contrato, nota de empentro de despesa, auitor.tzaçáo de compra,
ordem de execuçáo de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o
art. 95 da Lei Federal n" 14.13312021.

Art. 149. Os contratos poderão ser alterados de acordo
com o previsto nos artigos 124 a 136 da Lei Federal rf 14.133/2021, cujo limite é
aplicável ao contrato individualmente considerado e não a ata de registro de preços.

CAPÍTULO tx

DA ATUAçÃO DA ADVOCACIÂ PÚBLICA E DO CONTROLE INTERNO NÂS
LrcrTAçÓES E CONTRATAçÕES

Seçâo I

Das Disposições Gerais

Ârt. 15O. Caberá à Procuradoria Geral do MunicÍpio e à
Controladoria Geral do Município, no âmbito de suas respectivas atuações, o apoio
no desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal no
14.133/2021, com enfoque na atuação preventiva e resolutiva das questões
controversas surgidas durante todo o procedimento licitatório.

§ 1o Para a realízação de suas atividades, os órgãos a
que se refere o caput deste artigo deverão ter acesso irrestrito aos documentos e às
informações necessárias à reelizaçáo dos trabalhos, inclusive aos documentos
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classifrcados como sigilosos pelo órgão ou enüdade nos termos da l,ei Federal n'
L2.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 2" O órgão com o qual for eventualmente
compartilhada informação sigilosa tornar-se-á corresponsável pela manutençáo do
seu sigilo.

AÍt. 151. Quando constatadas irregularidades no
processo da contratação, a Procuradoria Geral do Município e a Controladoria
Geral do Município indicarão, de forma expressa, os vícios encontrados, com a
devida motivação.

§ 1" Se a irregularidade apontada tiver natureza
meraÍnente formal, serão adotadas medidas para o seu saneâÍflento.

àAdministraçáo,""-r..:§í;:ffi ,ã.381;:ã:Tf ãtt"H""::*flã jfl :
proüdências necessárias paÍa a apuraçáo das infrações administrativas,
observadas a segregaçáo de funções e a necessidade de individualização das
condutas, bem como remeteráo ao Ministério Público competente cópias dos
documentos cabíveis para a apuraÇáo dos ilícitos de sua competência.

§ 3" Faculta-se aos órgâos a que se refere o caput deste
artigo a sugestão de medidas de aperfeiçoamento dos controles preventivos e de
capacitaçâo dos agentes públicos responsáveis por licitações em cada um dos
órgãos da AdministraÇáo Direta e Indireta.

Seçáo II

Do Papel do Assessoramento Jurídíco para o Desêmpenho das Funções
Bssenciais à Er<ecução do Disposto na Lei Federal no 14.133, de 1" de abrll de

2o2L

ÂÉ. 152. Ao frna-l da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para a Procuradoria Geral do Município, a qual realizará controle
prévio de legalidade da contratação.

§ 1" As manifestaçÕes jurídicas exaradas deveráo ser
orientadas pela simpücidade, clareza e objetividade, a Íim de permitir à autoridade
pública consulente sua fácil compreensão e atendimento, corn exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideraçào.

§ 2" Se observada a deficiência na instruÇão do processo,
a manifestação jurídica poderá ser condicionada ao atendimento das
recomendações do Procurador do MunicÍpio para que surta efeitos legais.

§ 3o Após a manifestação jurídica de que trata o § 2"
deste arLigo, não haverá pronunciamento subsequente da Procuradoria Gera1 do
Município, para fins de simples verificação do atendimento das recomendações
consignadas na informaçáo, sendo ônus da autoridade superior a responsabilidade
pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte pelo nào
atendimento das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria malifestaçào
jurídica eígir.
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§ 5o A anáLlise levada a efeito pela Procuradoria Geral do
Município terâ nafireza jurídica e náo comportará avaliaçáo técnica ou juizo de
valor acerca dos critérios de discricionariedade que justificaram a deflagraçáo do
processo licitatório ou decisões administrativas nele proferidas.

§ 6" A Procuradoria Geral do MunicÍpio rea)tzxá o
controle prévio de legalidade de contrataçÕes diretas, acordos, termos de
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aütivos.

§ 7" Poderá ser dispensada a alálise jurÍdica nas
hipóteses previamente deÍinidas em ato do Procurador-Geral do Município ou ainda,
se utilizadas minutas padronizadas de editais e instrumentos de contrato, convênio
ou outros ajustes.

CAPÍTULO X

DAS SANçÔES ADMINTSTRATTVAS

Seção I

Das Infraçôes e Sanções Administrativas

Art. 153. O licitante ou contratado será
responsabilizado administrativaÍnente pelas infrações previstas nos incisos I a XII
do art. 155 da Lei Federal n" 14.L33/2O2L.

administrativas,"i-.mai*."l,sÍ"Sff ;":*:Xi3."3i::1'"""trff '"'$T.'*1tTã
da mesma lei.

§ 1' A aplicação das sanções pelo cometimento de
infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e
de ampla defesa, observaldo-se o disposto no § 1' do art. 156 da l,ei Federal n"
L4.r33/2O2t.

§ 20 A competência para determinar a instauração do
processo administrativo, julgar e aplicar as sanções é da autoridade superior ou da
Diretoria de Compras e Licitações, quando as infrações forem relativas a atos
praticados durante o certame.

§ 3o É de responsabilidade da autoridade competente a
informaÇáo das sanções por ele aplicada para fins de publicidade, nos sistemas de
cadastro previstos no art. 161 da Lei Federal n" 74.133/2021.

Aft. 155. A salção de advertência será aplicada nas
seguintes hipóteses:

I. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação contratual ou
infração à Lei quando náo se justiÍicar aplicaçáo de sanção mais grave;
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pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justifrcar aplicação
de saÍrÇão mais gave.

Parágrafo únlco. Para os fils deste artigo, considera-se
pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou
formais que não impactam objetivamente na execuçáo do contrato, bem como não
causem prejuízos à Administraçáo.

AÍt. f56. A multa será calculada na forma prevista no
edital ou no contrato, e náo poderá ser inferior a O,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 3O% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas
no art. 155 da Lei Federal n" I4.I33/2021.

§ 1o Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis
forem superiores ao valor de pagamento eventualmente deúdo pela Administraçâo
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garaltia
prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 2o.A multa de que trata o caput poderá, na forma do
edital ou coÍrtrato, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos frrmados com a Administração Pública
municipal.

AÍt. 157. A sançáo de impedimento de licitar e contratar
será apücada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
àquele que:

I. der causa à inexecução parcia-l do contrato, que cause grave dano à
Administraçáo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II. der causa à inexecução total do contÍato;

ilI. deixar de entregar a documentação exigida para o certaÍne;

IV. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente j ustifrcado ;

V. náo celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentaÇão exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VI. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ücitação
sem motivo justificado.

§ 1o Considera-se inexecuçáo total do contrato:

I. recusa injustifrcada de cumprimento integral da obrigação contratua-lmente
determinada;

U. recusa injustificada do adjudicatá,rio em assinar ata de registro de preços,
conúato ou em aceitar ou retirar o instrumento equiva.lente ío pÍazo estabelecido
pela Administração também caÍacterízaÍíL o descumprimento total da obrigaçáo
assumida.
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§ ? Evidenciada a inexecução total, a inexecução
parcial ou o retardaÍnento do cumprimento do encargo contratual, o gestor do
contrato requererá à autoridade competente a instauraçáo de processo
administraüvo de responsabilZação, nos termos do art. 1S8 e ss da Lei Federal
14.133/2O2r;

§ 3" A sançáo prevista no câput deste artigo impedirá o
sancionado de ücitar ou contratâÍ no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) alos.

Ârt. 158. A sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contrâtaÍ será aplicada àquele que:

I. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certaÍne ou
prestaÍ declaraçáo falsa durante a licitação ou a execuÇáo do contrato;

II. fraudar a licitaçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

ilI. comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ry. - praticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

§ 10 A autoridade competente, quando do julgamento, se
concluir pela existência de infraçáo criminal ou de ato de improbidade
adrninistrativa, dará conhecimento ao Ministério Público para atuação no âmbito
de sua competência.

§ 2" A sançáo prevista no caput deste arügo, aplicada
por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da AdministraÇão Púb1ica direta e indireta do Município, pelo prazo mínimo
de 3 [três) alos e máximo de 4 (quatro) anos.

AÍt. 159. O cometimento de mais de uma infraçáo em
uma mesma licitação ou relação contÍatual sujeitará o infrator à sanção cabível
para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

§ 1" Náo se aplica a regra prevista no caput sejá houver
ocorrido o julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a
avaliação conjunta dos fatos.

§ 2" O disposto Ílesse artigo não afasta a possibiüdade
de aplicação da pena de multa cumulativamente à sanção mais grave.

passíveisdassançõesu"ff;.[u.o;l""LT,?:?TJ:":r;?:*13s""ãni?,iiffi :
simplifrcado, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

§ 1" A notiÍicação conterá, no mínimo, a descrição dos
fatos imputados, o dispositivo pertinente à infraçáo, a identiÍicação do licitante ou
contratado ou os elementos pelos quais se possa identificá-los.

§ 2" A apuração dos fatos e apreciação da defesa será
feita pela autoridade supeior ou Diretor de Compra e licitações quando for o caso,
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facultada a delegação a servidor efetivo ou empregado público designado ou
comissão compostas por esses agentes públicos, a quem caberá a elaboração de
Relatório Final conclusivo quanto à existência de responsabilidade do licitante ou
contratado, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a
licitude da conduta, indicará os dispositivos leeais violados e remeterá o processo à
autoridade instauradora, para julgamento.

§ 30 No pÍocesso administrativo simpliÍicado de que
trata este artigo, é dispensada manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do
Município.

.4rt.161. Das decisões de aplicaçáo de penalidades
previstas nos artigos arrteriores, caberá Recurso Administrativo, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, da pubücação da decisão, direcionado a autoridade máxima do
Município

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIçÔpS FnYerS

AÍt. 162. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Municipio de Jaadira
de 2.024.

Registrado em liwo próprio e publicado
Prefeitura, no prazo legal.

no Quadro de Avisos desta

GovernoSecretário
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PORTARIA Nº 05/2024/SMCT
De 14 de março de 2024

“Homologa e divulga os Pareceristas selecionados para avaliação
dos projetos culturais inscritos no Edital do Fundo Municipal de
Incentivo à Cultura de Jandira - Edição 2024”

EDUARDO SEGANTINE DE SOUZA, Secretário Municipal Cultura e Turismo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, homologa e divulga os pareceristas selecionados para avaliação dos projetos culturais
inscritos/habilitados no Edital do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura de Jandira 2024;

CONSIDERANDO a Lei nº 2543/2023, 06 de dezembro de 2023 - Fundo Municipal de Incentivo à Cultura de
Jandira, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos Artísticos Culturais;

CONSIDERANDO o Edital 02/2024/SMCT, de 07 de fevereiro de 2024 - Seleção de Projetos Artístico-Culturais
para o Fundo Municipal de Incentivo à Cultura para o Município de Jandira - Edição 2024;

CONSIDERANDO o Edital 03/2023/SMCT - Credenciamento de Pareceristas para Análise Técnica de Projetos
Culturais, promovidos pela Secretaria de Cultura e Turismo de Jandira;

CONSIDERANDO a Resolução 002/SMCT, de 11 de março de 2024 - Homologou e Divulgou a relação dos
projetos artísticos culturais Habilitados, Não Habilitados e Indeferidos para fase de parecer;

CONSIDERANDO a deliberação da Secretaria de Cultura e Turismo de Jandira em consonância com o Conselho
Municipal de Política Cultural de Jandira, apresentam os pareceristas selecionados/convocados, que irão
compor a Comissão de Análises de Projetos Culturais (CAPCs);

RESOLVE:
Art. 1° Relação de pareceristas para análise técnica de projetos culturais selecionados pelo Conselho
Municipal de Política Cultural de Jandira: Rafael Silveira de Aguiar (Música - Fortaleza/CE), Bartira Martins Silva
(Artes Visuais - São Paulo/SP), Lailla Nayara Alves de Brito Soares (Cultura Popular - Maceio/AL), Carolina
Marques Henriques Ficheira (Audiovisual - Rio de Janeiro/RJ), Lucas Gonzaga Rosa (Artes Cênicas - São
Paulo/SP) e Andréia Oliveira Araújo da Silva (Dança - Salvador/BA), Rebecca Lúcia Cruz de Menezes
(Artesanato - Rio de Janeiro/RJ), Mariana Moreira Mouta (Literatura - Rio de Janeiro/RJ).

Art. 2° Relação de pareceristas para análise técnica de projetos culturais selecionados pela Secretaria de
Cultura e Turismo de Jandira: Erik Heimann Pais (Música - Tatui/SP), Márcio Silveira dos Santos (Artes Cênicas -
Porto Alegre/RS), Aldrin Vianna de Santana (Artes Visuais - Macapá/AP), Karla Danielle Santos de Oliveira
(Cultura Popular - Jaboatão dos Guararapes/PE), Cristiana Soares da Silva Giustino (Audiovisual - Leblon/RJ),
Letícia Flavia de Souza (Dança - Joinville/SC), Wellington Bartholomeu Sampaio Mendes Junior (Artesanato -
João Pessoa/PB), Aguimario Pimentel Silva (Literatura - Maceió/AL).

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Jandira, 14 de março de 2024.

Eduardo Segantine de Souza
Secretário Municipal de Cultura e Turismo

Portarias
Portarias
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PORTARIA Nº 06/2024/SMCT
De 20 de março de 2024

“Homologa e divulga os projetos contemplados e suplentes no
Edital do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura de Jandira 2024”

O secretário municipal de cultura e turismo de Jandira, no uso de suas atribuições legais, que lhe são
conferidas por lei, Homologa e Divulga o resultado dos projetos contemplados e suplentes no Edital
02/2024/SMCT - Fundo Municipal de Incentivo à Cultura para o Município de Jandira - Edição 2024.

CONSIDERANDO a Lei nº 2543/2023, 06 de dezembro de 2023 - Fundo Municipal de Incentivo à Cultura de
Jandira, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos Artísticos Culturais;

CONSIDERANDO o Edital 02/2024/SMCT, de 07 de fevereiro de 2024 - Seleção de Projetos Artístico-
Culturais para o Fundo Municipal de Incentivo à Cultura para o Município de Jandira - Edição 2024;

CONSIDERANDO a Resolução 002/SMCT, de 11 de março de 2024 - Homologou e Divulgou a relação dos
projetos artísticos culturais Habilitados, Não Habilitados e Indeferidos para fase de parecer;

CONSIDERANDO a Portaria 05/2024/SMCT, de 14 de março de 2024 - que homologou e divulgou os
pareceristas selecionados para avaliação dos projetos inscritos/habilitados no Edital 02/2024/SMCT;

RESOLVE:
Art. 1º Relação dos projetos contemplados no Fundo Municipal de Incentivo à Cultura de Jandira:

OFICINA CULTURAL (OC)

CIRCULAÇÃO CULTURAL (CC)

DESENVOLVIMENTO CULTURAL (DC)

Página 1/2

Projeto Cultural Proponente Valor Segmento Nota
Circo-Teatro Gabriel de Paula Alencar R$ 36.000,00 Teatro 9,50

Artes Gráficas ao Grafite e Muitas Outras Artimanhas César Riello Santos R$ 36.000,00 Artes Visuais 8,59
Akanni - UmMergulho na Cultura e Dança Afro Fabiana da Silva Aguiar R$ 36.000,00 Dança 8,18

MC’s Jair Cruz da Conceição R$ 36.000,00 Música 7,75
Semeando Sabedoria Jaci Gonçalves de Almeida R$ 36.000,00 Cultura Popular 7,12

Artesanato Mudando Vidas Marcos Gabriel Silva Dias R$ 36.000,00 Artesanato 7,03
Pró Vérbios André Olímpio de Santana R$ 36.000,00 Literatura 6,31

Projeto Cultural Proponente Valor Segmento Nota
Muvuca na Quebrada Adriano César dos Santos R$ 54.000,00 Música 9,31
Cine Favo de Mel Wendel Tarcísio Rodrigues Santos R$ 54.000,00 Audiovisual 8,68

CultPopJan - Cultura Popular de Jandira José Tarcísio Santos Rosa R$ 54.000,00 Cultura Popular 8,49

Projeto Cultural Proponente Valor Segmento Nota

Coletivo dos Anjos 10 anos, Plínio Marcos, do Texto para Cena Eder Souza dos Anjos R$ 62.000,00 Teatro 9,46
Operação Viela 32KM Henrique Riello Floriano R$ 62.000,00 Artes Visuais 9,43
Caminhos Inclusivos Thiago Ramos Grande R$ 62.000,00 Literatura 8,75
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Art. 2° Relação dos projetos Suplentes de Oficina Cultural (OC) seus proponentes e as notas finais: Oficina
de Pintura em Tela, Ed Carlos de Jesus (nota 8,25 - Artes Visuais) - Oficina Dança Livre, Raissa Maria Viera de
Matos (nota 6,93 - Dança) - Oficina Dobras Culturais, Daniela Brito da Silva (nota 8,53 - Artes Visuais) -
Oficina Musicalização, Elias Facincani (nota 7,62 - Música) - Oficina de Teatro, Interpretação, Expressão e
Ação, Andreony Sebastião Silva (nota 8,12 - Teatro).

Art. 3° Relação dos projetos Suplentes de Circulação Cultural (CC) seus proponentes e as notas finais: As
Raízes do Forró, Ricardo de Araujo Pereira (nota 7,87 - Música) - Favela Digital, Evandro Henrique Souza
(nota 7,37 - Música).

Art. 4° Relação dos projetos Suplentes de Desenvolvimento Cultural (DC) seus proponentes e as notas
finais: Descobrindo Talentos, Gledston Seriacopi (nota 8,68 - Literatura) - Arte de Fazer Arte, Adriana Biazolli
(nota 6,06 - Audiovisual) - Bumba Meu Boi Estrela de Jandira, Fabiola de Lourdes Rodrigues (nota 8,68 -
Cultura Popular) - O Doente Imaginário, Ana Paula da Silva Matheus (nota 8,08 - Teatro) - Impacto Jovem,
Nathã Benah Silva (nota 7,12 - Música) - [Des]Conexão, Helena Telerman Pestana de Andrade (nota 7,25 -
Audiovisual) - O Que eu Não Falei Para Você, Henrique Antunes Garcia (nota 8,18 - Teatro) - Fotografe Sua
Cidade, Nicolas Brito Sales (nota 5,07 - Artes Visuais).

Art. 5º Estão contemplados os projetos culturais de maior nota média, dentro da quantidade de projetos
estabelecida no Edital, por cada setor cultural, em ordem decrescente, classificando o primeiro projeto
artístico-cultural de cada segmento artístico com a maior nota (na média).

Art. 6° Por deliberação do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Jandira, em quaisquer caso de
empate no resultado final, será classificado o proponente que comprovar através de Documento de
Identidade (com foto), ter a maior idade dentre os concorrentes (considerando dia, mês e ano).

Art. 7° Os recursos referente as deliberações desta Portaria, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, de 21 a 27
de março de 2024 - de segunda a sexta-feira, das 09h às 12h e das 13h às 16h - devendo ser protocolizadas
presencialmente, no Teatro Municipal, situada à rua Rubens Lopes da Silva, 400, Parque JMC, Jandira/SP.

Art. 8° Após os prazos de recursos, ficam os proponentes contemplados, convocados a comparecer em
data agendada pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Jandira para assinatura do “Termo de
Copatrocinio” e o “Termo de Fixação de Datas”.

Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Jandira, 20 de março de 2024.

Eduardo Segantine de Souza
Secretário Municipal de Cultura e Turismo de Jandira

Página 2/2
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Lista Complementar da Regularização Fundiária Jardim Alvorada
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF)  N° 01/2019

Identificação dos Domicílios Dados dos Ocupantes Titulação

Ordem
CRI

Cartório
Nome do Núcleo Lote Quadra Endereços Nomes RG Órgão CPF

Lei  Federal 13.465/2017, 
ART. 15, I

1 Barueri Jardim Alvorada 6 A Rua Benedito Domingos Velho, 62 Iraci Rodrigues da Silva 23.269.103-4 SSP/SP 096.622.538-40  Legitimação  Fundiária

2 Barueri Jardim Alvorada 16 A Rua Alvorada, 52  Legitimação  Fundiária

3 Barueri Jardim Alvorada 18 A Rua Alvorada, 64 Legitimação  Fundiária

4 Barueri Jardim Alvorada 19 A Rua Alvorada, 74 Antonia Maria Aparecida Camargo 20.041.624-8 SSP/SP 090.409.478-21  Legitimação  Fundiária

5 Barueri Jardim Alvorada 22 A Rua Alvorada, 102 Terezinha Lopes do Nascimento 16.759.984-7 SSP/SP 077.001.148-97  Legitimação  Fundiária

6 Barueri Jardim Alvorada 1 B Rua Alvorada, 118 Manoel Messias Alves da Silva 68.295.611-9 SSP/SP 023.259.244-67  Legitimação  Fundiária

7 Barueri Jardim Alvorada 3 B Viela Um da Quadra B, 107  Legitimação  Fundiária

8 Barueri Jardim Alvorada 6 B Rua Alvorada, 103  Legitimação  Fundiária

9 Barueri Jardim Alvorada 47 B Rua Maria Miranda da Silva, 130  Legitimação  Fundiária

10 Barueri Jardim Alvorada 48 B Rua Maria Miranda, 138  Legitimação  Fundiária

11 Barueri Jardim Alvorada 68 B Rua Maria Miranda da Silva, 222 Renata da Conceição Moreira 21.180.656-0 SSP/SP 096.708.968-94  Legitimação  Fundiária

12 Barueri Jardim Alvorada 68 B Rua Maria Miranda da Silva, 222 Katia Maria Moreira 14.597.840-0 SSP/SP 036.242.958-88  Legitimação  Fundiária

13 Barueri Jardim Alvorada 69 B Rua Maria Miranda da Silva, 228  Legitimação  Fundiária

14 Barueri Jardim Alvorada 71 B Rua Maria Miranda da Silva, 238  Legitimação  Fundiária

15 Barueri Jardim Alvorada 74 B Rua Eli Valter Cesar, 17  Legitimação  Fundiária

16 Barueri Jardim Alvorada 76 B Rua Eli Valter Cesar, 14 Edimario Pedro Romão 20.761.050-2 SSP/SP 104.744.118-77  Legitimação  Fundiária

17 Barueri Jardim Alvorada 76 B Rua Maria Miranda da Silva, 256 Edinete Roberta Romão de Araujo 28.264.329-1 SSP/SP 246.013.338-30  Legitimação  Fundiária

18 Barueri Jardim Alvorada 79 B Rua Maria Miranda da Silva, 270  Legitimação  Fundiária

19 Barueri Jardim Alvorada 82 B Rua Maria Miranda da Silva, 288 Legitimação  Fundiária

20 Barueri Jardim Alvorada 83 B Rua Eli Valter Cesar, 37 Maria Aparecida Rodrigues da Silva 23.972.409-4 SSP/SP 249.188.838-69  Legitimação  Fundiária

21 Barueri Jardim Alvorada 83 B Rua Maria Miranda da Silva, 294  Legitimação  Fundiária

22 Barueri Jardim Alvorada 86 B Rua Eli Valter Cesar, 30  Legitimação  Fundiária

23 Barueri Jardim Alvorada 88 B Rua Eli Valter Cesar, 31 Efigênia Gomes dos Santos 20.543.582-8 SSP/SP 752.227.286-68  Legitimação  Fundiária

24 Barueri Jardim Alvorada 15 C Rua Maria Miranda da Silva, 127 Jose Vaz dos Santos 23.077.898-7 SSP/SP 122.794.768-27  Legitimação  Fundiária

25 Barueri Jardim Alvorada 19 C Viela Um da Quadra C, 12  Legitimação  Fundiária

26 Barueri Jardim Alvorada 21 C Rua Maria Miranda da Silva, 149 Mariana da Silva Cunha 52.962.706-1 SSP/SP 240.903.888-30 Legitimação  Fundiária

27 Barueri Jardim Alvorada 26 C Rua Maria Miranda da Silva, 189 Legitimação  Fundiária

28 Barueri Jardim Alvorada 34 C Rua Maria Miranda da Silva, 263 Quirino Maximiano de Oliveira 20.760.810-6 SSP/SP 048.874.488-13  Legitimação  Fundiária

29 Barueri Jardim Alvorada 34 C Rua Maria Miranda da Silva, 263 Helio Maximiano de Oliveira 9.522.873 SSP/SP 090.990.808-75  Legitimação  Fundiária

30 Barueri Jardim Alvorada 35 C Rua Maria Miranda da Silva, 269  Legitimação  Fundiária

31 Barueri Jardim Alvorada 39 C Rua Sebastião Roberto da Silva, 46 Irandi da Silva França 62.784.584-8 SSP/SP 535.576.974-87  Legitimação  Fundiária

Atos Administrativos
Atos Administrativos

Outros atos administrativos

Outros atos administrativos
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Lista Complementar da Regularização Fundiária Vila Dolores Paschoalin
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF)  N° 01/2018

Identificação dos Domicílios Dados dos Ocupantes Titulação

Ordem
CRI

Cartório
Nome do Núcleo Lote Quadra Endereços Nomes RG Órgão CPF

Lei  Federal 13.465/2017, 
ART. 15, I

1 Barueri
Vila Dolores 
Paschoalin

C 10 Rua Ivanilda Nunes de Oliveira,81 Rita Alves de Souza 67.523.321-5 SSP/SP 231.186.443-20  Legitimação  Fundiária

2 Barueri
Vila Dolores 
Paschoalin

C 13 Rua Ivanilda Nunes de Oliveira,65 Rita Alves de Souza 67.523.321-5 SSP/SP 231.186.443-20  Legitimação  Fundiária

3 Barueri
Vila Dolores 
Paschoalin

D 17 Viela Dois,06 Antonia Aparecida da Silva 18.021.989-3 SSP/SP 300.733.858-16 Legitimação  Fundiária

4 Barueri
Vila Dolores 
Paschoalin

D 19 Viela Dois,22 compl.ant 21 Luiz Valentim dos Santos 52.268.525-0 SSP/SP 499.022.889-87  Legitimação  Fundiária

5 Barueri
Vila Dolores 
Paschoalin

G 36 Rua João Paes, 160 Mazir Benedita dos Santos 24.893.194-5 SSP/SP 145.182.838-13  Legitimação  Fundiária
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Lista Complementar da Regularização Fundiária Jardim Palmares
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF)  N° 02/2019

Identificação dos Domicílios Dados dos Ocupantes Titulação

Ordem
CRI

Cartório
Nome do Núcleo Lote Quadra Endereços Nomes RG Órgão CPF

Lei  Federal 13.465/2017, 
ART. 15, I

1 Barueri Jardim Palmares 1 A Rua Topazio, 69 Rute Plinio Correa Batista 20.760.875-1 SSP/SP 096.582.738-07  Legitimação  Fundiária

2 Barueri Jardim Palmares 2 A Rua Topazio, 43  Legitimação  Fundiária

3 Barueri Jardim Palmares 1 B Rua Topazio, 136 Edna Ferreira Decarli 11.762.355-6 SSP/SP 264.435.178-22 Legitimação  Fundiária

4 Barueri Jardim Palmares 1 B Rua Topazio, 136 Erika Farias Serafim 30.495.402-0 SSP/SP 273.576.428-10  Legitimação  Fundiária

5 Barueri Jardim Palmares 3 B Rua Topazio,106 Norival Carvalho de Barros 7.978.976-6 SSP/SP 655.374.918-34  Legitimação  Fundiária

6 Barueri Jardim Palmares 4 B Rua Topazio, 94 Rubenia Souza da Rocha 20.041.270-X SSP/SP 155.517.078-14  Legitimação  Fundiária

7 Barueri Jardim Palmares 5 B Rua Topazio, 86 Rubenia Souza da Rocha 20.041.270-X SSP/SP 155.517.078-14  Legitimação  Fundiária

8 Barueri Jardim Palmares 6 B Rua Topazio/ Rua Tumalina, 15  Legitimação  Fundiária

9 Barueri Jardim Palmares 7 B Rua Turmalina, 41  Legitimação  Fundiária

10 Barueri Jardim Palmares 8 B Rua Turmalina, 61 Domingas dos Santos 26.726.205-X SSP/SP 155.078.878-70  Legitimação  Fundiária

11 Barueri Jardim Palmares 8 B Rua Turmalina, 61 Reinaldo de Jesus Pires 30.573.459-3 SSP/SP 271.486.688-32  Legitimação  Fundiária

12 Barueri Jardim Palmares 8 B Rua Turmalina, 61 Jose dos Santos Filho 23.104.416-1 SSP/SP 155.518.548-76  Legitimação  Fundiária

13 Barueri Jardim Palmares 8 B Rua Turmalina, 61 Maria dos Santos Silva 16.133.793-4 SSP/SP 095.024.748-05  Legitimação  Fundiária

14 Barueri Jardim Palmares 8 B Rua Turmalina, 61 Melvino Jose dos Santos 1.928.859 SSP/SC 055.825.789-51  Legitimação  Fundiária

15 Barueri Jardim Palmares 8 B Rua Turmalina, 61 Jorgina dos Santos 34.763.442-4 SSP/SP 289.469.258-76  Legitimação  Fundiária

16 Barueri Jardim Palmares 2 C Rua Turmalina, 54  Legitimação  Fundiária

17 Barueri Jardim Palmares 5 C Rua Jade, 86 Antonio Alves Batista 2.829.765-9 SSP/SP 188.658.798-15  Legitimação  Fundiária

18 Barueri Jardim Palmares 6 C Rua Jade, 72 Rosalino Francisco Alves Pereira 21.403.312-0 SSP/SP 905.619.028-87  Legitimação  Fundiária

19 Barueri Jardim Palmares 7 C Rua Jade, 56 Cleusa Margot Ferradans Rocha 18.630.359-2 SSP/SP 056.928.368-54 Legitimação  Fundiária

20 Barueri Jardim Palmares 1 D Rua Monteiro Lobato, 15 Lourdes Drago Pedro 9.952.588-4 SSP/SP 628.592.008-78  Legitimação  Fundiária

21 Barueri Jardim Palmares 2 D Rua Monteiro Lobato, SN Paulo Ney Sammartino 10.777.497 SSP/SP 829.268.168-04  Legitimação  Fundiária

22 Barueri Jardim Palmares 2 E Rua Presidente Castelo Branco, 52  Legitimação  Fundiária

23 Barueri Jardim Palmares 3 E Rua Presidente Castelo Branco, 60  Legitimação  Fundiária

24 Barueri Jardim Palmares 4 E Via Expressa Mauri Sebastião Barufi,362 Jairo Alves da Silva 12.269.263-39 SSP/SP 039.324.298-69  Legitimação  Fundiária

25 Barueri Jardim Palmares 4 E Via Expressa Mauri Sebastião Barufi,362 Clayton Serrano da Silva 32.331.523-9 SSP/SP 302.776.408-06  Legitimação  Fundiária

26 Barueri Jardim Palmares 6 E Via Expressa Mauri Sebastião Barufi,410 Aparecida Brozulato Guerra 15.904.388-8 SSP/SP 420.854.838-01 Legitimação  Fundiária

27 Barueri Jardim Palmares 7 E Via Expressa Mauri Sebastião Barufi, 428 Legitimação  Fundiária

28 Barueri Jardim Palmares 9 E Rua Jade,165 Dionisio Pedro Costa 7.241.706-7 SSP/SP 200.886.208-91  Legitimação  Fundiária

29 Barueri Jardim Palmares 10 E Rua Jade,147 Cristiane Aparecido da Cruz Alves 29.715.145-9 SSP/SP 322.327.228-30  Legitimação  Fundiária
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